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Ct{PJ: 01.612.8320001'21

PREGÃO ELÊTRÔNICO SRP M XXX/2023 - CPUPMAAP

PROCESSO N". 27,1/2023 - P*IAAP

i,II{tJTA OO EDITAL

A PREFÉMJRA }IUIICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ. tTA, iNSCÍitA NO CNPJ SOb

n" O't.012,8320@í-2í. sêdiade ne Av. João )«lll, S/N - C€ntro, Alto Alegre do PindaÍé - MA - MA' cEP n'
65.398-000, por intermálio de sou PÉgoeaÍo, d€signâdo pelâ Poíiâriá no 021/2023, publicadâ no Oiário OÍicial

do Municipio no dia 04 de Jânêiro d€ 2023, levâ âo conhecimento dos interôssâdos quê ÍeâlizaÍá licilaçáo na

modalideáo Pí6gào nã forma ELETRÔNrcA, sob o SISTEiIA DE REGISÍRO OE PREçO do tipo ttlonor
PíÊço poÍ lÍEll, conforme dêscrito neste Editâl e ssus Anoxos e em @nformidade com o disposto na da Lei

no '10.520, dê 17 d€ julho dê 2002, do Decreto no '10.024, dê 20 de §etembro de 2019, D€crolo no 7.892, de

23 de janeiro 2013, aplicando subsidieÉemênte a Lei Fêderel n'8.666 dê 21 dê iunho de 1993 e suas

alleraFes ê demãis normes pertinentês á espá:ie.

Datâ de sêsúoi _/_/2023
HoráÍio: _:00h
Locâl:

I, DO OBJETO

'1.1. A prêsêntê licitaÉo tem poÍ Rêgistro dê Preço para Aquisição de Gênêros Alimontíoos para Sec'

Assistáncie socialo §ec. saúdedo Município dê AIto Alegrê dc Pindere (MA), sob o sistema d6 Registro

dê Prêços, conforme especiÍic€çõês constántos do Proieto Básico - ANEXO I' parte inlegranle dê§te

Edital.
1.2. O critério dô julgamênto adotado será o menor prêço por item, observada§ as oxigência§ contidas

nêsto Edital o seus Anêxos quanto às esp€cificâçôe§ do obieto.
'1.3. O valor global estimado d€sta licilaçáo é de R§ 2.3í0.í0620 (dois milhôgs, tÍôzertos e dez mil'

cêíto e sêis êal3 e vinle cêntavos).
1.3. O critéÍb dejulgemento adotado sêrá o menoí prêço poÍ ITEM. observadas as exi(Éncias contidâs

neste Editâl e seus Anêxos quanto às especiftcaÉes do objeto.

2. DOS RECURSOS ORçAirÉNTÁRIOS

2-'l.As despêses decorr6ntes da contÍâtâÉo, obieto doste licitaÉo' serão inÍormâdâs qLlândo do

momênto de contrâtaçâo (§r, art. 7', Decreto Federal no 7.8922013)'

3. DO CRÉDENCIA ENTO

3.1. O Crodenciamênto ó o nívêlbásico do rêgi§tro cadastrel no SICAF,

interessados na ÍÍrcdelidâdê licitatóriá Prêgão, em sue forma eletl6nica'
que permite â participâÉo dos

F6deral, no sítio
lnfÍaestrutura de

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal dê compras do Govemo

www.comorasoovernamentais.oov.br, poÍ meio de cêrtificádo digital coníeÍido peia

Chaves Públicas Bresilêirâ'lcP - Brasil.
3,3.ocredenciamêntojuntoaoprovedordosistemâimplicaaresPonsebilidadedolicitântooudeseu
àpr"""nt nt legat 

" " 
presunção de sua capacüad€ técnicâ psra rêalizaÉo des transa@s inêrenl€s

a este PÍêgão.
3.4. o liciüntê responsâbilizâ_sê exclusiva ê formalmente pelas kansâçô€s eÍet\râdas em seu nome'

à""raa *ao Íirmes e verdadeüas suas propostss ê seus lencas inclusive os ato§ praticados

àiretamente oÚ por seu rêpresentrânte, excluiia e responsâbllided€ do provedor do sisleÍnâ ou do órgão
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ou entidadê promotorâ da licitâção poÍeventuais denos decorÍentes de uso indovido das credenciais de
âcesso, êinda que Por t€rcêkos.
3.5. Ê dê Íesponsebilidade do cádastrado coníerií a exatrdão dos seus dados cádastraiô no SICAF e
mântàlos âfuálizados iunto âos ôgãos responúveis pela iníormaÉo, devendo proce<leí,

imediatâmente, à coneçáo ou à alleraÉo dos registros tâo logo iil€ntifique inconeÉo ou aqueles sê
tomem desâtuâlizâdos.

3.5.1. A não obsêrvâncie do disposto no subiteín ânterior poderá ênsêjar desclassÍficâçáo no
momenb da hábilitaÉo

4. OA PARTTCTPAçÂO O PREGÁO.

4.1. Poderão participâr desle Prêgão inteÍessâdos cuio ramo de atividade seia compelível com o objeto
dêsta lac.iteÉo, ê qu€ €st€iâm com Credeiciâmento r6gulâr no Siíema de Cada§kemento Unificado dê
FoÍnecêdorês - SICAF, @níorme disposto no ârt. y de lN SEGES/MP no 3, de 2018.

4.1.1. Os licitantes deverão úilizar o certificado dbitral para acesso ao Sistema.

4.2- O presente Pregáo prêvê ITENS EXCLUSNOS parâ MicÍoêmprêsês - ME. Emprêsâs dê Pelueno
Porte - EPP e Microempr€ondedores lndividuais - MEl, ITE S desúnados a AiilPLA COi{CORREI{C|A
(07, 08, 13, 17, 52), bem como, ITENS COM COTAS RESERVADAS (07, 08, 13, 17, 521de até 2sv.
(vint6 ê cinco poí c€nto). em cumprimento ao disposto no art. 48, incisos I e lll, da Lei Complementar no

12312006, com redaÉo dádâ pela LeiComplemênt no 147n014.

4.3. &rá concedklo t'âtamênlo fevorecilo pâÉ €§ micÍoêmpíesas ê empíesá§ d€ pêquêno poÍtg, para
es sociededês coopêraÍvâs mencir!ádas no aíigo 34 dá Lei no 1í.488, de 2007 , pa@ o âgricultor
fâmiliâr, o produtor ruíal pêssoe físicâ e pará o micÍoêmpÍeêndedor indiüdu€l- MEl, nos limitq§ previstos

de Lei Complemêntar n" 123, de 2006.

4.4. Não poderão pârticiper desta licitaçà) os intêressados:
4.4.1. proibidos ds perticipar de licita@s ê cêlebrar contralos administrativos, nâ fom)â da
lêgislâÉo vigênts:
4.4.2. que não âtêndam às condiçôes dêstê Editâl ê seu(s) ân€xo(s)i
4.4.3. estrangeiros que não tsnhem rêpÍesontâçáo legelno Erasil com poderes expÍesso§ Pare
receber citação ê r€sponder administ alive ou iudicialmônte;
4.4.4. que se enquadrem ms vedaçôês previstas no âÍlilo 9! de Lei no 8.666, de 1993;
4.4.5. que êsteism sob falênciâ, @nqlrso de cfêdorês, concoÍdâtâ ou êIn Processo dê
dissoluÇão ou liquidaÉo;
4.4.6. entidádes êmpresaíais que estejâm rêunidas €m consoício;
4.4.7. oÍgênizaÉE,s da Sociedâde Civil dô lnteress€ Públbo - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão no 746i2014-TCU-Plênário).

4-5. Como condiÉo parâ pârticipação no Pregão, a licitantê assinâlârá "sim' ou "não" om câmpo próprio

do sistemâ eletÍônico, rolâtivo às seguintês declarâçôês:
4-5.'1. que cumprê os requisilo§ êstabêlecidos no eíigo 3" da Lei Compl€mentâr n' 123, de 2006,

estando âpüa a usuíÍuiÍ do t ataÍn€nto favolêciio êstabelecijo em s€us âí.s.42 a 49',

4.5.1.1.nos itêns exclu§ivos pâra participaÉo de mkro6mpíssâs e empresas de
p€queho porte, a assinaleÉo do campo "não" impêdirá o pross€guimêhto no

@riemê;
4.5.1.2.nos itens em que â pâÍticipâÉo não for exclusiva para microempresas e

emprosas de Pequeno portê, e assinâlação do câmpo "não'êpenâs produzirá o
eÍeito de o licitanle nâo têr direito âo tratamênlo íâvorôcido previslo na Lei

Complêmgntârno í23, d€ 2006, mesmo que micro€mprêsa, empresa dê poquono
porlê.

4.5.2. quo está ciente e concorda com as condiçóês contidas no Editâl e seus an€xos;

RÍ;i;á;"-
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4.5.3. que cumprê os requisitos pârâ â hâbilitâÉo deÍnidos no Edilâl ê quê a proposte
apres€ntadâ eslá êm @nÍoÍmilâde com as exi{r€nciâs editalíclas;

4.5.4. que inexistem Íatos impeditivos para sua habilitáção no certamê, ciênle da obrigEtoriedado
de declárâr ocoÍrênciâs posteÍícres;
4.5-5. que não €mpÍegâ menor de 18 anos em tÍábalho notumo, pêrigoso ou insalubre € não
empregâ mênoí de 16 anos, 6álvo menor, a pertir de '14 enos, ne condiçáo de âpíendiz. nos
têrmos do artigo 7', xxxlll, da ConstituiÉo;
4.5.6. que a proposta Íoi êlaborada de forma indepêndente, nos têrmos dâ lnstrução Normátivâ
SLTI/MP n" 2, d6 1ô dê sêtombro dê 2009.
4.5.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados êxecutândo lrâbâlho degÍâdântê
ou ÍoÍçado, obs€rvendo o disposto nos incisos lll e lV do ert. 1o o no inciso lll do âr1. 5'da
Constítuiçáo FedeÍall
4.5.8. que os serviços são Festados poÍ empÍêses quê comprov€xn cumprirnenlo de reseNa
de cargos prevista em lêi pâra pessoa com dêfciência ou parâ reabilitado de Prêvüénciâ Sociâl
ê quê âtêndem às regrâs de acessibiiülade pÍsvistas nâ legislaÉo, coníoÍmê disposlo no art. 93
da Lei no 8.213. dê 24 dê julho de '1991.

4.5-9. quê cumprê os Íequisitos do DecÍeto n. 7.'174, de 2010, estando epto a usufÍuir dos
cÍitéÍios de preisrênciâ.

4.6. A dêclâraçáo falsÉ rêlativâ ao cumprimento de qualquer condiÉo sujeiterá o licitante às sançóes
prêvistas em leie neste EdiiâI.

s. oA apRESENTAçÃo oa pRoposrA E Dos oocuÍúÉNÍos oE HAB|LtraçÂo

5.1.Os licitanto§ €n@minharão, exdusivârnente por m€b do sisteÍna, concofiilâniêm€nia com os
docúmenlos de hâbilitação êxigiros no editel, proposüa com a descriÉo do obieto ofsrtredo ê o prêço,

até a data ê o horário ostabêlecidos pâra âbertura da sessão pública, quando, então, en@rrar_se-á
automaticamente a €tapa de envio dessa doqrmentaÉo.
5.2. O envio da proposta, acompenhada dos docum€ntos de habilitâÉo oxigidos nêstê Editâl, ocôrrorá
por meio de chave de acêsso e senha.
5.3. Os licitantes podêrão deixâr dê aprêsentar os documentos ds habililaçâo quê constem do SICAF,
assegurado aos demais licitântês o direito dê âc€sso aos dados @nstantg§ doa sistêmâs.
5.4. As Microêmpresas e Emprcsás de Pequ€no Porte deverão encâminhar a documêntâÉo dê
hebilitaÉo, ainde que hajâ âlguma rêsklÉo de regularidadê fi§cale kâbalhiste, nos terÍnos do arl. 43, §
1" da LC n' 123. dê 2006.
5.5. lndrmbirá ao licitantê acompânhar as operaçôês no sistemâ elêtrtnico duranle â sessão Piblica do
Pregáo, ficândo responúvêl pêlo ôflus decoíente da pêíde d€ negócios, diantê da inobservánciâ de
quaisqúer mensãgêns êmitidâs pelo sistemâ ou de 9Je desconexão.
5.6- Até e abeÍhrrâ da sessâo pública, os licitântes poderão retiÍer ou substituir a propostâ e os
documentos de hâbilitação enteriormente inseridos no sisteme;
5.7. Nâo seÉ estabêlêcidâ, nossa etapa do csíâme, ordeYn de classificsÉo ênlÍe as pÍopostâs
âpresentades, o que somênte ocorrerá após a tealizaÉo dos procedimentos d€ nêgocieção e iulgamenlo
dâ proposta.
5.8. Os documêntos qu€ compõem a píoposta ê e habilitaÉo do licitânte melhor classificâdo somentê
serão disponibilizâdos pâre avaliação do pregoeiío 6 para acêsso público aÉs o êncerrâmento do envio
de láncês.

§. OO PREE CHIiIENTO DA PROPOSTA

6.1.0 licitantê deverá ênviar sua proposta mediantê o preenchimento, no sistêmâ oletrônico, dos
seguintês câmpos:

6.'1.1. Valor unitá o ê totâldo item;
6.1.2. Msrce:

*
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6 1.3. Fabricânte:
6.1.4. OescÍiÉo detalhâdâ do objeto, contêndo as infoímaçôes similarês à especificaÉo do

Projeto Básico: indicando, no que for apliúvel, o modelo, prazo de validade oÚ de garantia.

6.2. Todês as êspêcifcaÉes do obiêto contidas na proposta vincllâm a Conlrateda-

6.3. Nos vâlorês propoús estaÉó inclusos todos os cllstos op€racionais, encârgos previdenciários,

trabalhistes, tributários, comerciais ê quaisquer outros que incidam dirêta ou indirgtamêntê no

fomecimonto dos bêns.
6.4. Os prêçoô oíertados, tanto na proposta iniciâl quânto na etâpe de lánles, s€rão de exclusiva

àsponsáuitüaae oo ttitante, não lhê assisündo o direito dê pleitear quelquer altêrâçáo, sob alegâÉo de

eío, omissáo ou quahuer outro pÍet6xlo.
6.5'o prazo dê velidàd€ de proposte não será inf'srioÍ a 3,o (tÍinta) diâs' a contrâr da datâ de suâ

apÍesêntaÉo.
olo. ôi iiJitrnt"" d6vem rêspeitâ. os preços máximos ostabelecidos nas noúnâs de rêgôncia de

conrratacô€s Dúblbas fêdeÍáis, quando participârem de hcitações publicas:-- 
fi.O.f.'o descumprimenü das regras supramencbnedas pêlâ AdministraÉo por pârte dos

contratádo§ podê ensejar â fi;cáliza çâo do Tribunâl de Contas dâ União e' aPós o devido

processo iegal, gerar ai seguintes consêquêrcies: assinâlura de p€zo pâre â âdoÉo dás

medidas ne-cesúriâs ao eiato cumprimento de lêi, nos termo§ do art Tf inci§o lX' dâ

Constituição;ou condenaÉo dos agent'es públicos tesponsáveis ede êmpresâ contreteda

ao paga;eÍúo dos prejuiios ao eráno, caso verificada e ocorÍênciá de sup€ríaturamgnto

por sobrepreço na ex6ctlFo do contrato'

?.oAABERTuRADAsEssÃo'cl-AsslFlcAçÀoDAsPRoPosÍAsEFoRulÂçÂooELAl{cEs

7.1. A abertuÍâ dâ píesente licitâÉo daÍ_se-á em sessáo públicá' por mêio de sistêmâ êletônico na

dâta, horário e locâl indicâdos neste Êdital.

i) 'o C*ã..lio ,"tmcará as propoús apresontâdas' desclessiÍicando desde logo aquelâs que não

estêram om @nÍormldede com os requisitos estabêlecidos neste Édital' conlênham vicio6 insanáveis ou

náoãor"sente. 
"s."p"cficaçôês 

tá:nrcâs exigidas no Proi€b Básico 
.

7 2.'1. TamÉm será d;sclassificâdâ a proposta que identifiquê o licitante'

Z.Z.Z.l aesctassmcaçao s€rà s€mpÍe fundarnentadâ e regislÍedâ no sistemâ com

âcompânhamênlo em têmpo real poí todos os PaÍticipanles'
i2.ã.'e nao oesclassifi".iao aã piopo"t" nâo impede o seu julgemento dêíiniüvo em sontido

contráÍo, lêvado a eÍeito na fâsê de ãceitaÉo'
Z.f. O sisi.Áà ordenaÉ automatacámente as piopostas clâssificadâs' sendo que somente Bstâs

partrciperão da fasê de lânces.
iJ õ'ssüma oisponiuilizeÍá campo pÍóprb pâÍa tÍoca de mensagens ontre o Prego€iro ê os licitântes

;.;. iff;;; 
"ãp; 

;Áp"titiu", ãs ii"itãnL! a€vêrão encâminhãr lancos êxclusivamentê Por meio do

ài"úÀ" efetani"o. sendo imedietamente informados do seu rêcebimento e do vâlor consignado no

rogistro.
7 5.1 O lance deverá seÍ oíertádo pelo menoÍ valoÍ totral'

Z.o. O" ii"ii"nÀ poO"ráo oíerecêr lances sucessivos, observendo o horàri' fixedo pera âbertura da

sessáo 6 es rogrâs estabêlecidas no Edital'
i--i. o ri"it"ntàtr"nt" pooera oterecar iance aê valor infedor ao último por elê oÍeÍlâdo ê registÍedo

pelo sislêmâ.
i3. ó intervato mínimo de dúerença de valoÍes entre o§ lances, qúê incidirá tanlo em relaÉo aos lancês

i"i"rÃáaú.i." qrà"t 
"m 

retaçao'à pàposta que cobíir a Ínelhor oÍ€rta dêverá ser de 57o (cinco) por

centos
7.9.O intêNâlo enlre os lences eíviãdos pêlo m€smo licitante 

-não- 
podêrá sêr iníerior a ünte (20)

".ounao" " 
o inteívâlo enlÍe lêncés não poderá sêr inÍeíioÍ a três (3) segundos. sob pona de serem

euiomalicâmente descártâdos pelo sistêma 06 rospectivos lances'

;.ió ô;;;;;;ilp"t" o envià de lancos no pí6gáo êletrônico o modo d€ disputâ 'aberto"' €m qu6 os

licitantês aprêsêntârão lancas públicos ê sucossÚos, com pmrÍogaçoôs'

M nura d3 tdMl-@vPMdP/MÀ
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7.11 A etapa de lancês dâ sêssão pública teÍá duraÉo de dez minutos e, aÉs isso, sorá pronogada
aulomaticâmente p€lo sistema quando hoirver lancê ofêrtado nos últimos dois minúos do pêriodo dê
duraÉo da sessáo públicâ.
7.12 A prorrog€ção automática da êtape de lencês, de que treta o itêm enterior, sêrá dê dois minulos e

ocorÍsré sucassivamonte sempíê que houvêr lâncês enviâdos Írêsse pgríodo do prorÍogeçáo,
inclusivê no câso de lânc6s inlêrmêdiários.

7.13 Náo hâvendo novos lencÉs nê forma êstebelecidâ nos itêns antêrioros, â sêssão públicâ êncêrrer-
se-á automâtic€mont9.

7.'14 EnceÍada a fase competitiva sem que haja â proÍrogaÉo automáticâ pelo sistêma, podêrá o
progoêiro, asssssorado pela €quipe de apoio, jusüficadamente, admitir o reinício da sossáo públicâ dê
lânces, em prolda consecuÉo do melhor preço.
7.15. Êm câso d6 Íalha no sist6ma, os lancês em desacordo com os subilens ânteiorês d6vêrão sêr
dêsconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorÍência ser comunicada imediatam€nle à Sêcrêtaria dê
Gostão do Ministário da Economia;

7.15.1. Na hipótêse do subitem antêÍior, a ocorrênciá será rêgistrada em campo próprio do
sistêma.

7.16. Não sêrão acêitos dois ou meis lâncos dê mesmo valor, prêval€cendo aquêle qu€ for recêbido o
registrado em primeiro lusar.
7,17, Durante o transcurso de sêssão públice, os licitântês sêrão informados, em lêmpo reâ|, do vâlor do
menor lâncê íogistrado, vodada a identiÍicâÉo do liciüâote.
7.18. No câso de desconêxão com o Prêgoeirc, no deconor de elâpâ comp6titiva do Prêgão, o sislêma
elotónico pod6É p€rmanecer âcêssívêl âos licitantes páÍâ a rêcepção dos lânces.
7.19. Quando e desconêxão do sislema elehônico pâra o píegoêiro persístir por t6mpo supêrior â dêz
minutos. a s€ssâo públicâ será suspênsá e reinicieda somentê aÉs decoÍíidas vinte e quatro hores da
comunic€Éo do íato p€lo Pregoeiro âos partbipantes, nô sítb êletrônico úilizado para divulgEçáo.
7.20. O Critério dê julgamênto adotado seÉ o rnenor prc)ço, conforme definiro nestê Edital e seus

7.21. Ceso o licitante não apÍesonte lancês, @ncorÍerá com o velor de sue proposla.
7.22. Em relaÉo â itens não exclusivos pera perticipação de micÍoempÍesas e empíosâs dê p€quêno
porte, ume vez sncsÍÍadâ â etapa dê lancês, sêrá eíêtivada e veriflcâÉo automátics, junto à Rêcôita
Federal, do porte dâ êntidádê êmprêsârial. O sistême identificará em coluna pópriâ as microêmpresas e
emprêsas de p€qu€no porte participantes, pÍocêdendo à comperâÉo com os valores da primêire
coloc€da, sê osta íor âmpresa de mâior podê, âssim @mo des dêmeis classiÍicadas, pâra o fim dê
aplicâr-se o disposlo nos arts. 44 e 45 dâ LC nô 123, de 2006. regulamentada pslo D€cÍoto no 8.538, d€
2015.
7.23. Nessas condiçõês, as propostas dê microempresas e empíesâs de pôqueno poíle quê §e
encontrarêm na Íaixe de etó 5% (cinco por cento) âcima da rn€lhor proposta seráo @nsiderades
empetadas com a píirnêira colocâde.
7.24. A melhor classifcedâ nos t6Ímos do item ânteíior terá o direito dô encâminher umâ últime oforta
para desempets, ob gatoíiamonto em valor inferioÍ ao da pÍimeirâ colocãda, no prezo de 5 (cinco)
minutoê controledos pêlo sistemâ, contádos aÉs â comunicaÉo eutotrrálica para lânto.
7,25, Caso a microômpr€sa ou a empíesa de p€qu€no portê mêlhor classiiicádâ dgsiste ou não se
manifestê no prazo êstâbelêcido. sêrâo convocadas as demais licitântes micro€mpresa e ompr6sa de
pequeno porte que §e €ncontrem naquele intervâlo dê syo (cinco por cento), nâ ordem dê clessificâção,
para o exercíoo do mosmo direito, no pÉzo êstabêlqodo no subitem anterior.
7.26- No câso dê gquiva!ância dos valoÍes aprêsentâdos pelas microêmpresas e êmpresas de pequeho
porte que se ênconlÍêm nos interválos estâbelecidos nos subitens anteriorês, será realizado sortoio ênke
elas para que s€ identiíque aquola que primêiro poderá âpaesentâr melhor oferta.
7 -27 - Quando houver píoposles bênêÍciadas com as marg€ns do preíerência em relaçáo âo produlo
esAangêiro, o cÍilário de dêsempate sêÉ âplicado êxclusivarnenle enlre â6 propostasque flzêrem ius às
margens de preíerência, conformê rêgulemeflto.
7.28. Havêndo evêniuâlêmpete enhe propostas ou lâncês, o cÍitério de desempâte sorá aquê16 prêvislo
no eít- 30, § 20, da L6i n" 8.666, de 1993, âssêgurândo-se a preErência, sucessivament€, eos bens
produzidos:

7 28.1. no pâis;
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7.28.2- por êmprês€s brasilei.as;
7.28.3. por empresas que invislâm €m p€squisa e no desênvolvimento do têcnologia no País;
7.28.4- por êmproses que comprovêm cumprimênto de reserva dê cârgos prevista em lei para

pesso€ com defciêncà ol.r para reabilitiado de Previdância Social e que atendam às regras
de âcêsribilidado prêvistas na legislâçâo.

7.29. PeÍsistindo o empâte, â proposta vencedora sêrá soíêâda pelo sistemâ êlelÍônico dentrô es
propostas empatadas,

7.30- Êncerrade e etápe de envio de lânces da sessão pública, o pregoeho d€vêrá encâminhar, p6lo
sistême elêtrônico, contráproposta ao licitanto quê tenhâ âptesentado o mêlhor preço, pere quê
seja obtida molhor proposta, vedads e nêgociação em condiçóês dir€rêntos das previstas nestê
Edital.

7.30.'1. A nêgociaÉo sêrá .êalizada por mêio do sistema, podendo sêr âcompânhada pelos
dêmais licitantes.

7.30.2. O pr€goêiío solicitará ao licitante melhor classifcádo que, no prazo minimo de 02 (duas
hoÍas) hoíes, envie a proposta âdequeda ao último lânce oÍertado epós a negocrâÉo
reelizâda, âcompanl}adâ, se íor o câso, dos documôntos complementrâres. quando
necessários à confÍmâÉo daqueles êrigidos neste Editâl e já apresentados.

7.31. Após e nêgocieçá) do preçô, o Pregoeiro inicàrá a fasê dê eceteÉo êjulgamento da proposta.

8. DA ACEITABILIDAOE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encenâdâ a etapa de negociaÉo. o prêgoeko gxaminârá â p.oposla classifcada em primeiro lugar
quânto à adequaçáo âo obÉto e à compaiitilidade do p.êço €m rêlação ao máximo êslipuhdo pâre

contrâtâçáo nêste Editâl ê em seus anexos, observado o disposto no parágraÍo Único do âÍt. 7' e no § 90

do art. 26 do Deqoto no 10.0242019.
8.2. O licitante quelificâdo como paodutor rural pêssoâ íisica deverá incluir, na sua propostâ, os
percentueis das contribuiçôês prêvistãs no ârl. 176 da lnstÍuçáo Normativa RFB n. 971, de 2009, em
rêzão do disposto no ert. '184, inciso V, sob pênâ dê d6sclassifcaÉo.
8,3, SeÍá desclassificade â proposta ou o lanco vencsdor, eprêôêntar preço Íinal supêrior ao preço

máximo fixado (Acordão n'1455/2018 -TCU - PlenáÍio), oú que ápresentar prêço mânifestamêntê
inexequivel.

8.3.'1. Considera-sê inexequível a proposte que apresente preços glóel ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valoÍ zeÍo, incompatíveis com os preços dos insurnos e saláíos
de mercâdo, acÍoscllos dos Íespectivos 6ncârgos, ainde que o ato convocetório de
licitaçáo não t6nhâ estrabelecido limites míniínos, exceto quendo se rêíêirom e meteriais e
instalagô€s do píopriedade do póprio licitante, para os quais elê rênuncio a parcela ou à
totialidâdê dâ ÍêmuneÍaçáo.

8.4. Ne hipótesê d€ necessidadêdê susp€nsãoda s€ssáo públicâ pere a reâliz€Éodê diligênciâs, com
vistas âo saneâmênto das propostas, a sesúo públicâ somente pod€rá s€r reiniciada mediãnte
êviso prévio no sistemâ com, no mínimo, vintê e quatro horas dê antêcêdência, e â o@rrêncie sorá
registrada êm atá:

8.5. O Prego€iro poderá convocâr o licitânle pâra enviar documento digilal complementar, por meio dê
funcionalidâde disponível no sistema, no prâzo mínimo de 02 (duas) horas, sob pêna dê não
eceilação da propostâ.

8.5.1.0 prazo estebelecido poderá ser p.orrogado pelo Prego€iro por solicitaÉo escÍita e
justificáda do licitente, brmulada ântês de findo o prazo, e fo.malmenle acêita pêlo

Pregoeiro.
8.5.2. DêntÍe os documêntos pâssíveis de solicileção pelo Pregoeirc, destacâm-se os que

contênham as câracbrísticas do mat6rial ofêrtâó, tâis como marcâ, modêlo' tipo,

Íâbric€ntê ê procedência, âlém deoutras inÍomações pêrtin6ntes, â exêmplo de catálogos,
folhêtos ou propostas, encaminhâdos por meio elotrônicú, ou, sêforo câ§o, poroutro meio
e plâzo indicados pelo Pregooi.o, sêm preiuizo do sêu ulterio.6nvio pelo sistemê
elelrônico, sob pena de nâo ac€il,aÉo ds proposta.

Miãúradotdn.r úVPMÀP/MA
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8.6. O licitante que não âpres€ntêr o documênlo comprobâtório, ou cujo produto não atender aos
regulamêntos técnicos peítinentes e normas técnicas brâsilêirâs âpliéveis, não podêrá usufruir da
aplicação da margêm dê prefeÍôncia, sêm prêj!ízo das penalidades câbívêis.

8.6.1. Nessê hipótêse, bem cômo êm cêso de inâbilitação do licitânte, as propostas serão
rêclâssificadas, paaâ flns dê novâ âplicâÉo da margem de prêferênclâ-

8-7. Sê e proposte ou lance vencedor for desclassificado. o Pregoeiro examinará a proposta ou lâncê
subsequente, ê, âssim sucessivamêntê, na ordem de classmcâÉo.
8.8. Hâvendo necessidâde, o Prêgoêiro suspenderá a sessão, informândo no'chât"e nova data e horário
para a süâ continuidadê.
8.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por mêio do sistema eletrônico, contraproposta ao licilante que
apreseniou o lance mais vantajoso, com o fim de negociâr â obtenÉo de melhoÍ prêço, vodada a
negociaçâo em condiÉes diveísâs das prêviôtas nestê Editâi.

8.9.1. Também nâs hipóteses om quê o Pregoêiro não âceitar a proposta ê pâssar à
subsequente, poderá nêgociâr com o licitante para que seja oblido preço melhor.
8.9.2.4 negociaçáo sêrá realizada por meio do sistêma, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

8.10. Nos itens não êxclusivos pere a perticipação de microempresas e empresâs dê pêquêno porte,
sempre que â propostâ não for aceita, ê antes de o Pregoe,ro passar à subsequente, hâverá novê
verificeção, pelo sistema, da eventual ocorênciâ do empâtê ficlo, previsto nos ertigos ,14 e 45 dâ LC ho

123, dê 2006, sêguindo-se a disciplina anies êstebelecida, se for o caso.
8.11. Encerrada a ânálise quento â acêitaÉo da proposla, o pregoeiro veriÍicará a habilitaÉo do licitânte,

observâdo o disposlo nostê Edital.

9. DA HABILITAçÃO

9.1. Como condição previa ao exâme dâ documentâção de habilitação do licitante detêntorda proposta
clessificâda em primeiÍo lugâr, o Pregoêiro vêriÍicará o eventual descumprimênto dâs condições
de pârticipâção, êspecialmente quanto à existênciâ de sânÉo que impeça a pâíicipaÉo no
certame ou a fulura contrataçáo, mêdjante a consulte aos sêguintes câdâstros:

9.1.1. SICAF;
9.1.2. Consulta Consolidâda de Pessoâ Jurídicâ do Tribunal de Contâs dâ União

(https:/lceíidoes-âpf .aops.tcu.cov-br/)
9.1.3. A consultâ aos cadasfos sorá Íealizada êm nomê da empresa licitante e tâmbém de sou
sócio majoritárlo. por forçâ do artigo 12 dâ Lein' 8.429, de 1992, que prêvê, dentre as sançóes
impostas ao responsávêl pêlâ prática de ato de imprcbidade âdministrativa, a proibição de
mntratar com o Podor Público, inclusive por inteÍmáJio de pes§oa iurídica da qual sejâ sócio
majoritário.

9.'l.3.1.Caso conste na Consulta de Situaçáo do Fomecêdor â êxistênciâ de
Ocorrências lmpeditivas lhdiretas, o gêstor diligenciará para veriÍcar se houvê
frâude por parte das empresâs apontadas no Relâtório de Ocorrências
lmpêditivas lndiÍetas.

9.1.3.2. A tentative de burla sêÍá vermcada por mêio dos vinculos sociêtários, linhas de
íornêcimento similares, dentre outros.

9.1.3.3. O lacitante será convocado pare manifestaÉo previamente à sua
desclâssificaÉo.

9.1.4. Constatada a existênciê de sanÉo, o Pregoeúo Íeputârá o licitante inâbilitado, por Íalta dê
condição de participação.
9.1.5. No cáso de inabilitação, haverá novâ vêrificaçâo, pelo sistemâ, dâ eventual ocorrênciâ do
êmpate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complêmentâr no 123, dê 2006, soguindc'se â

disciplina antes estabelecida parâ âceitaÉo da proPostá subsêquente.
9-2. Somente hâverá a necessidade de comprovâçâo do preenchimento de requisitos mêdiante

epresentâÇão dos documêntos originâis nãedigiteis quândo houver dúvidâ em relaÉo à

integridade do documento digital.
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9.5. Não serão âcêitos documentos de hâbiliteÉo côm indicâÉo dê CNPJ/CPF diÍerentes, selvo
aqueles Íêgalmente p€rmitidos.

9.6. Se o licitântê Íor a malriz, todos os documentos deverão estar êm nomê dâ mâtdz, e se o licilênte
íor a Ílial, todos os documentos dêveaão estarem nome da lllial, excelo aqueles documentos quê,
pela própria natureza, compÍovadamente, íorem emilidos somente em nome da matriz.

9.6.1. Serão âceitos rêgistros dê CNPJ de licitante matriz e filial com diferençâs de números dê
documentos perlinentes ao CND e âo CRF/FGÍS, quando for comprovada a cenfalização
do Íecolhimento dêssas contribuiÉês.

9,7. Rêssalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverâo encaminhaÍ, nos termos deste Edital, a
documontação relacionada nos iten6 â seguir, para fins dê habilitação:

9.8. Habilitação irrÍídi.a:

9.8.1. No caso de empresário individuali inscÍição no Registro Público de Emprosâs Mercantis,
a cargo da Juntâ Comercial da respectiva sede;
9.8.2. Em sê tratando de microempreêndedd indjvidual - MEli Certificâdo da condição de
Iúicroempreendedor lndividual - CCMEI, cujâ aceitâÉo ícerá condiêionede à veriÍicaÉo da
âutênticidadê no siiio www.portaldoempreêndedoÍ-gov.bÍ;
9.8.3- No câso de sociedade empresáÍia ou eÍnpresa individuâl de rêsponsabilidade limitadâ -
ÊlRÊLl: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigoÍ, devidamente registado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documênto comprobalório de seus
administradores;
9.8.4. inscriÉo no Registro Público de Empresas Mercêntis onde opêre, mm âveÍbaÉo no
RegistÍo onde tem sede a mãtÍiz, no caso dê ser o pârticipante sucursâ1, Íiliâl ou agáncie;
9.8.5. No c€so de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no RêgistÍo Civil das Pêssoâs
Jurídicâs do local de sua sede, acompanhada de prova da indicaÉo dos seus adminiíradores;
9.8.6. No câso de cooperativa: €ta dê fundação e estatuto social em vigor, com e ata da
assemblêia que o âprovou, dêvidemênte arquivádo nâ Junta Comercialou inscrito no Rêgislro
Civil des Pessoas JuÍídicas dâ respectiva sode, bêm como o registro de quê trata o ari. 107 da
Leino 5.764, de 1971;
9.8.7. No caso de agÍicultor familiâr: Declaração de Aptidão ao Pronaí - DAP ou DAP-P válida,
ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretâriâ Espêcial de Agricultura Familiâr ê do
Dêsênvolvimento Agrário, nos teÍmos do art. 40, §2o do Decreto n. 7.775, de 2012.
9.8.8. No casode produtor rural: mâtricula no Cadastro EspecíÍico do INSS-CEI, que comprove
a qualificâÉo como produtor ruÉl pessoa física, nos teÍmos da lnstruÉo Normeüva RFB n. 971,
dê 2009 (arts. 17 a 19 e 165).
9.8-9. No caso de empresa ou sociêdâde estrangêira em funcionamonlo no Paísl decrêto de
ê utorizaçâo;
9.8.10.Os documentos acima dêverão estaÍ acompanhâdos de todas as âlterâçõe6 ou de
consolidaÉo respectiva;

9.9. Regularidadê fiscal e tÍabalhi8ta:

9.9.1. prova de inscíÉo no Câdâstro Nacionalde Pe§soas Jurídicas ou no Câdâstro de Pessoâs
FÍsicas, conformê o câso;
9.9.2.pÍova de rêgularidade fiscâl perante a Fazênda Nacional, medianle âpresentaÉo de
certidáo expêddâ conjuntamênte pêla Secreiâriâ da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-GeÍal da Fazenda Nacionêl (PGFN), referente a todos os créditos tributarios
fedêrais e à Dívida Ativa da Uniâo (DAU) por elas administrâdos, inclusive aquêles relativos à

Seguridâde Social, nos termos da Portâriâ Conjunta no 1.751. de 0210/2014, do Secretário da
Receita Fedêrâldo Brâsile da ProcuÉdoÍa-Gorâl da Fazendâ Nacional.
9.9.3- prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Íempo dê Serviço {FGTS);
9.9.4- provâ de inêxistência de débitos inâdimplidos perante a justiçâ do kabalho, mediante a
apresentação de ceÍtidão negativa ou positiva mm eÍeito de negâtÚâ, nos termos do Título Vll-
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A dâ Consolidâção dâs Lêis do Trebâlho, eprovede p€lo DêcÍêto-Loi no 5.452, de 1o de mâio dê
1943:
9.9.5. prova dê inscriÉo no cedestro de contribuintos estaduel, relativo ao domicilio oú sede do
licitãnle, pertinentê ao sou ramo dê ativided€ e compâtível com o objeto contrelual;
9.9.6. prova dê regularidade com e Fâzênde Estadual do domicílio ou sede do licitante, relâliva
à âtividede em cujo exercício contrata ou concorre;
9.9.7. caso o licitante sêje considerado isênto dos tributos estáduâis relscionados ao objeto
licitetório, deveÍá comprovâr tâl condição rnêdiânte d€clereÉo dâ Fazenda Estâduâl do seu
domicílio ou sede, ou outra êquivalênte. na forma da lei;
9.9,8, caso o licitânte dêtentor do mônor proço s6ja qualificado como microempres6 ou empresa
de pêquêno poÍt€ deverá epresenter toda a documentâÉo exigida para eíêito de comprovaçáo
de regularidadê fiscâ|, mesmo q!ê este êprosêntê alguma ÍestÍiÉo. sob pena dê inabiliteçào.

9.10. QualiÍicação Econômico-Financêira.

9.10-1. certidão negativa de falência exp€dila pêlo distribuidor da sede da pessoâ jurídicâ;
9-10.2. balânço pefimoniâl e demonstraÉes contábeis do últamo êxercício social. já exigívêis e
aprêsentedos na íorma dâ lei, que comprovêm â boe situeÉo frnanc€ira da empresâ, vededa a
suâ substituiÉo por belâncêtês ou balanços provisórios. podendo sêr etualizâdos Por índices
oíiciâis quândo êncerÍâdo há mais de 3 (três) meses da dâte dê epres€ntaFo dâ proposta;

9.10.2.'1. No câso dê fomecimênlo dê b€ns para prontâ entÍega, não será exigido da
licitente qualiÍcádá coÍÍro microômprêsâ ou empros€ de pequeno porte, a apÍesentação
dê balânço paúimonial do último exeícício fnancêiro. (Art. 3o do OêcÍêto no 8.538. de
2015);
9-1o-2.2.no câso de empresa conslituídâ no êxercício social vigent€, admite-se a
aprêsêntaÉo de bâlançp patrimonial ê dêmonstraçôes contábeis reforêntês ao pêríodo de
êxistência dâ sociedade;
9.10.2-3.é admissível o balanço inlermediáÍio, se deconer dê lei ou contrâto
social/êstatuto social.
9.10.2.4. Cáso o liciiântê sêiâ cooperaliva, tâis docunrêntos deverão ser acomPanhâdo§
da última auditoria contábilínânceira, coníorme dispôê o artigo 1'12 dâ Lei no 5.7 , de
1971, ou dê umâ dêclârâção, sob as pênâs dâ lei, dê qu€ tal euditoriá nâo foi oxigida pêlo

órgão fiscalizador;
9.10.3. A comprovaÇáo da situaçâo financêiÍa da empresa s€rá constatada mediánte obtenÉo
de índic6s dê Liquidez Geral(LG), Solvência GêÍal (SG) e Liquidez Corrênte (LC), supêriorês a

1 ( um) resultantôs da aplicaÉo dâs rófmulâs:
Ativo Circulante + Rêálizávêl a Lonqo Prazo
Passivo Circulante + Pessivo Não CirculanteLG=

SG=

LC=

Pâssivo Circulante + Pâssivo Não Circulânte

Ativo Circulanto
Passivo Cúculánte

9.10.4.As êmprêsas que apÍesêntârem resultado inÍerior ou igual â í(um) êm qualquer dos
índices de Liquidêz Gêrel (LG), Solvênciâ Gêral (SG) e Liquidez Correntê (LC) devêrão
comprovár, considerados os riscos para a AdministrâÉo.

9.1 1. OualiÍicação Técnica

9.11.1. ComprovâÉo de aptidáo para o forn€cimento de bsns em caÍacteriÊticâs, quàntidâdes e
pÍazos comaetívêis com o obiêto dêste licitáçâo, ou com o item porlinênte. F,or meio dâ

apÍesentaÉo de atestados íornoci,los por P€s§oes iúridicas de direito Público ou privãdo-
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9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que protenda auforir os benefícios do
tÍetamento diÍêrenciedo previstos nâ Lêi Complêm€ntar n. 123, de 2006, est€rá dispensâdo (â) dê
prova de inscriçáo nos cadastros de crntribuintôs êstradual e municipàl e (b) da âprêsêntaÉo do
balanço patrimonial ê des dêmonstrações contáb6is do último exercicio.

9.13. A êxistência dê restrição r€lativamente à regularidade llscalê trâbalhistâ não impêdê quê â licitanle
qualificâdâ como microomprêsâ ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedorâ, uma
vêz quo atendâ a todas as demais exigênciâs do edital.

9.13.1. A declaração do vencedor âcrnteceÍá no ínomento imediâtamenle posterior à íase de
habilitaÉo.

9.'14. Ceso a proposla mais vantai)se s€jâ ofertads poa licitante queliÍicâda @mo microemprosar ou
emprese de pequeno poÍte, e uma vêz c-nstetada a existàcaa dê elgumâ restrição no que tang6 à
regularidadê fiscal ê tÍabalhista, a mêsma sêrá convoceda pára, no prezo d6 5 (cinco) dias úteis, após a
dêclerâção do vencêdor, comprovar e regulârizeÉo. O prazo pod6rá ser prorÍogado por iguel período, e
critério de administração pública, quendo requsrida pêlo licilentê, medianlê aprêsenteÉo dêjuslificative.
9.15.4 não-regulârizaÉo Íiscal ê trabâlhistá no prazo previsto no subitêm ântêrior âcârretará â
inabilitâção do licitantÊ, sêm prêjuízo dâs sanções previstas noste Editá|, sêndo Íâcultâda a convocação
dos licitantes rcmânêscêntês, na ordem de classificaçâo. Sê, ne ordem de classificâÉo, seguir-sê outrâ
microempresa, empresa de p€queno porte ou sociedade cooperativa com algumê aestriÉo nâ
documentação fiscâl e trâbâlhistâ, seÍá concedido o mesmo pÍâzo pâre regularizâção.
9.16. Havendo necessidade d€ ânalisar minuciosãmênto os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessáo, inÍormando no'chaf a nova datâ ê horário pâÍa a coniinuidâde dâ Ínêsme.
9.17. Será inabilitado o licitante qu6 náo comprovar suâ habilitâçáo, s€ja por não apresenlar queisquêr
dos documentos exigilos, ou apresentá-los em desacoÍdo com o êstabelecido nestê EditâI.
9.18. Nos itens não êxclusivos a mk oempresâs e emprêses dê pêqu€no poÍtê, em havendo inabilitaÉo,
haverá nova verificação, pêlo sislemâ, dâ eventuâl ocoflênci,â do empate ficto, preüsto nos aÍligos 44 e
45 da LC no 123, de 2006, sêguindese a disciplina antes êstab€l€cida para aceitaçáo dâ proposta
subsequente.
9.19. Constatado o âtendimênto às êxigênciâs dê habilitação Íixedas no Edital, o licitantê sêrá doclêrado

IO. OO ENCAIIINHAMENTO OA PROPOSTA VENCEOORÂ

10.1. A propostâ 6nel do licitent€ declaredo vencedor devêrá sêr encaminhâda no prazo de 02 (duaa)
hoÍe! e contaÍ da solicitaÉo do Preg@iro no sistêmâ eletrônico ê dêvêrá:

í0.í.1. Ser redigida êín línguá portuguesa, delilc€'.âleda ou digitada. sem emêndas, resuras,
entrêtinhas ou ressâlvas, devendo ê últime folha ser assinada e as dêmais rubÍicâdas pelo
licitante ou seu r€pressntante legâ|.
10.1.2. ConteÍ os dedos pelo rêsponúvel trêla assinaturê do contreto assim como a indicâÉo
do bânco, número de conta € agência do licitânle vencodor, pârá fins de pagamento.

10.2. A proposta finâl dêvêíá sêr documentâda nos eutos ê seÍá lêvâdâ êm consideração no dêcorrêr dâ
êxêcuÉo do confâto e aplicâÉo de evêntuâl sânÉo à Contrâtâdâ, se tor o câso.

10.2.í. Íodas âs espôcificâçõ€ô do obreto contidas n6 proposta, tiais como marcâ, modelo, tipo,
Íabricânte e procêdôncie, vinculâm â Contratada.

10.3. Os preços deveÍáo ser expaêssos em moeda colTentê nacional, o valor uniÉrio em algerismos 6 o
valor global em algen6mos ê por êxtenso (art. 5'da Lei n" 8.666/93).

10.3.'1. Ocorrendo divergência enlre os prêços unitários e o preço global, prevâlêcêrão os
pÍimeiros; no caso de divêÍgência enbe os vâlores numéricos e os valorôs expressos por

extenso, pÍevalecôrão êstês úllimos.
10.4. A oferta deverá ser frÍrn€ e precisa, limitiada, rigoÍosâment€, ao obieto doste Edital, sêm conter
eltêrnativas de píeço ou dê qualquer outra condiÉo qu6 induza o julgemenlo â mais de um rêsultado,
sob pena de dssclessificaÉo.
'10.5. A proposta deverá obêdê@r aos t€rmos desle Editale seus Anexos, náo sendo considerâda aquela
que náo coresponda às especificâções âti contidâs ou gue ostabeleçâ v,nculo à propo6ta do outÍo
licitante.

Rú6lrc-F'
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1í. DOS RECURSOS

11.í. Oêclârâdo o vêncedor e decorüe a Íase de regulârizaÉo fiscale trabalhistâ de licitenle qualificeda

como microempresâ ou empresâ de pequeno portê, sê Íoí o câso, será @ncadido o prazo de 30

(TRINTA) ÍúINUTOS, parâ que qualquer licitântê menibste e intenÉo de rê@nêr, dê forma

motivadê, isto é, indicando contra qual(is) d6cisáo(óês) ptetende rêconea o por queis motivos, em

cámpo PróPrio do sisteme.

11.2. Hevendo quêm se manifesle, caberá ao Prêgoêiro verificâr a tempestividad6 o a êxistênciâ de
motivâÉo dâ intênção d€ ÍecorÍer, para decidir se âdmit6 ou não o rêcurso, fundementadâmente.

11.2.1. Nêss6 momenlo o PÍegoeiro não ádêntrerá no mérito recursal, mas âpênâs vêrif&lrá âs
condiÉes de admissibilidade do rêclJrso.
11.2.2. A íallra de mâniíêstâçáo motivada do licitrânte quanto à ínlenÉo de recoreÍ importará a
decadência desse direito.
'11.2.3- lJme vez admitido o redrrso, o re@ffênte terá, a partir de entáo, o prezo de tÍês dias parâ

apresentaras razóês, pelo sistsnâ eletrônico, licândo os demais licitàntes, dêsdê lo9o, intimados
para, quêrêndo, apresêntârem conhârâzôês tamtÉm pelo sistema êletrônico, em outros três
diâs, quo comoçarão â contâr do término do prazo do recorente, sêndo_lhes assegu€dâ vista
imodiata dos €lementos indispehsávsis à d6Íêsa de seus interesses.

11-3. O acolhimento do rocurso invelide tão somente os âto§ insuscêtiveis d€ aproveilamento.
'11-4.Os eutos do procêsso permaneceráo com vi§ta íÍenqueada aos int6íêssedos, no endereço
constânle nestê Edital.

I2, OA REABERTURA DA SESSÁO PÚBLICA

12.1. A sessão pública podêÉ ser reaberlal
12.1.1. Nas hipótsses dê provimento dê recurso que leve à anulsção de atos antêriores à

realização dâ sossão pÚblica prec€dente ou €m que sejâ anulâda â própÍiâ ses§ão pública,
situaÇão em quo serão rêpêtidos os atos ânulêdos e os qúe dele depêndêm.
12.1.2. Quando houver erro na acêitação do prêço melhoÍ clâssificado ou quándo o licitantê
declarado vencêdor não assiner o contrato, nâo retirar o instrumento equivâlontê ou não
comprovar a regulârizaçâo íiscal e kabalhista, nos termos do art. 43, §1o da LC nô 123/2006.
Nêsses hipótesos, sêrão adotedos os procedimentos imediatem€ntê postêriores ao
encerâmênlo da €tapâ de lânces.

12.2. Todos os licitântês rêmanescentê§ doverão sor convocados para acompanhar a §essâo
reabêrte.

12.2.1. A convocaçáo se dará por mêio do sistêma êletrônico ('chal"), ê_mâil, ou, aindâ, fec_

símilê, de âcordo com e fase do procedimento licitatóÍio.
12.2.2. A con\oceçào feitâ por ê-mail ou fâc_símilê der-se-á de âcordo com os dados
contidos no SICAF, sendo ÍesPonsabilidede do licitantê menl€r sous dedos cadastrâi§
atualizados.

ís. oa aoJuDtcaçÂo E HoÍilolocAçÃo

13.1 . O objeto de licitâÉo sêrá adiudrcado âo licitante declarado vêncedor. por âto do Pregoeiro' caso

não hâja interposiÉo de rêcurso, ou pêla autoridade competênle, âpós e regulâr dêcisáo dos rêcursos
apresentados.
í3.2. Após a fase Íecursel, constatâdâ â regularidade dos atos prâticâdos, a âuloridâdê compêtente
homologará o procêdimento licitâtório.

Folhas no
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13.3. Após a homologaÉo da licitaÉo, o regisfo de preços observará, entrê outíâs, as sêguintes
condiçôesi

â) será incluÍdo, na rêspectúa ata, o rogistro dos liciüanlês que aceitarem cotaí os bêhs com
preços iguâis ao do licitante vencêdor na sêquência da classificâÉo do certame;

b) o preço registrado com indicaçáo dos Íomecedores sêrá divulgado no Portel da PMAAP e
ficará disponibilizado durante a vigéncia da âta de registro de prcços; ê

c) e ordem de classiíiceçáo dos licitântês registrâdos na atê deverá ser respeitadâ nas
conkatâções.

13.4. O Íegistro â quê sê rêfêre o item anlerior têm por objetivo â foÍmaÉo dê câdâstro dê reserva, no
caso de exclusáo do primêiro colocado da ata, nas hiÉtesês previstes nos arls- 20 e 21 do D€creto
7.A9212013.

13.5. Serâo registrâdos nâ âtâ de rogisiro de preços, nesta ordem;

â) Os preços e quántitâtivos do licitante mais bem clâssificâdo durantê a êtâpâ competitivai

b) Os preços ê quentitativos dos licitantes quetiverem aceÍto cotar seu fomecimentoem valor igual
ao do licitante mâis bem classiicado;

c) Se houvermâisde um licitânte na situação de quetrataaalínea "b", serão clessificados segundo
a ordem da última proposta apresentada durânle a fesê competiiiva.

'Í4. OA GARANTIA OE EXÊCUçÁO

14.1. Nâo havêrá exigêncie dê garantia de execuÉo para a presente contratâçâo-

15. DO TERMO OE CONTRÁTO OU INSÍRUMENTO EQUIVALENÍÊ

't5.'1. Após a homologação da licitação, êm sendo realizada a conÍâtâção, seÍá firmâdo Termo de
Conkato ou êmitido inskumento equivalentê.
'15.2. O adjudicatário letá o pÍazo de 3 (três) dies úteis, contâdos â partir da dâtâ dê sua
convocãção, para assinaÍo Íermo de Contrato ou acêitaÍ instrumento equivalenle, conÍorme o caso
(Nota de Empenho/Carte Conkato/Aulorização), §ob pêna de dêcâir do direilo à contrâtação, sem
pÍejuizo dás sãnções pÍevistas neste Edital-

15.2.'1. Alternativamente à convocâção para compaÍêcer pêrante o órgão ou entidade paÍa
a âssinâtura do Termo de Contrâto ou aceitê do instrumento êquivâlente. a

AdministraÇão poderá êncaminhá-lo pâra assinatuÍa ou âcêite da Adjudicâtária,
mediante correspondência postalcom aviso dê recebimento (AR) ou meio eletrônico,
para quê seia assinado ou eceito no pÍazo dê 3 (três) dias, a contar da dáta de seu
rêcebimento.

í5.2.2. O prâzo previsto no subit6m anterior poderá sêr prorrogado, por igual períodÔ' por

solicitação justificâda do adjudicâtáíio e aceite pela Admini§traÉo.

'15.3. O Aceite da Notâ de Empênho ou do instrumento equivalêntê, êmitida à emprêsa adiudicâdâ,
implica no reconhecimento de que:

15-3.1. referida Nota está substituindo o conúato, aplicândo-se
estabelecidê as disposiçóes dâ Lêi no 8.666, dê 1993;

PÍocesso no
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Folhas no

15.3.2. a conkaiâdâ se vincllá à suâ proposta e às previsôês contidâs no êditâl e seus anexos;
15.4. a contÍatada reconhece que as hipóteses de Íescisâo são aquelas previstes nos artigos 77 ê 78

dá Lei no 8.666/93 e econhece os diroitos da Administração pÍevistos nos artigos 79 e 80 dâ
mêsme Lei.

15-5. O contrato resultante do procêsso licitêtório terá vigência a pârtirda dâtâ deassinatura do contrâto
quê deveÉ ter vigência de até 3í de dezembro de 2020, prorÍogável conÍome previsão no

instÍumênto mntratualou no Projeto Básico.

15.5.1. Previamente à contratâção a Adminisúaçâo realizará consultâ ao SICAF para identificâr
possível suspensão tempoftária dê participação em licitação, no ámbito do órgáo ou
entidâdê, proibiÇão de contratâr com o Poder Público, bem como ocoíências impeditivas
indiretâs, obseNado o disposto no âd. 29, da lnstruçáo Nomâtivâ no 3, de 26 de abril de
2018, e nos teÍmos do art. 6o, lil, dâ Lei n' 10.522, de 19 dê julho de 2002, consulta prévia

âo cADlN.
í5,6. Nos casos em que houver necessidade de assinâtú€ do instrumento de contreto, ê o fornecedol

não estiver inscÍito no SICAF, êste deve.á procedêÍ âo seu cadestramento, sem ônus, antes da
contratâÉo.

15.6.1. Ne hipótese de irreoulãridâde do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a
sua situeção perante o câdasto no prazo de até 05 (cinco) dias úleis, sob pena de
aplicaÉo dâs penâlidades previslas no editale anexos.

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

16.1. A Ala de Reqistro de Preços nâo ob.iga a PMAAP a fiÍmar as contratações que dêlas poderão

âdviÍ, facultandê.sê a realizaçáo dê licltâÉo especíÍica pâre ê aquisição pretêndida, sendo assegurada

ao beneíiciário do registro a prefeÍência defomecimênto em igualdadê de condiçôes;

16.2. O prêço registrado eâ indicaçãodas respectivas empresâs fom6cêdoras seÍão divulgadosem meio

eletrônico, durânt6 a vigência da Atâ de Registro dê Preços no Portâl da PMAAP

Í6.3. A PMMP fârá monitoramênto dos preços registrados, podendo estes ser revistos em decorÍêncie
de êvêntual reduÉo ou elevaÉo, dê Íorma a manteÍ âtualÍzados os valorês praticâdos no mercadoi

conformê ârtigo 5o, lV do Decreto N.7.892,20'13.

16.4. A vigência da Ata de Registro dê Preços e de 12 (doze) meses, contado da sua assinatura;

16.5. A pârtir dâ vigênciâ dâ ARP o fomecêdor fica obrigâdo a cumprir nâ íntegra' todâs e§ condições

estabel;cidas, fica;do sujêito, inclusivê, às penalidades pêlo descumprimento de qualquer de suas

cláusulas;

'16.6. A assinatura da ARP está condicionada à veriÍicâção de todos os requisitos de habilitação da

licilânte vencedorâ:

16.7. É vêdâdo eíetLrar acréscimos nos quentitâtivos fixâdos pela atâ de regístro de p.e@s, inclusive o

acréscimo dê que trata o § 1" do arl. 65 da Lei no8666,de 1993 (ert 12,§'10 Decreto Federal nÔ

7892t2013),.

16.8 Homologedo o resuliedo da ljcitação, os íornecedores classificedos obsêNâdo o disposto no arl'
11, serão ;nvocados para assinâr â ata dê rêgistro de preços, denko do prazo e condiçõê8
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't7.

18.

sstatÉlecidos no instrumento convocâtório, mdendo o prazo sor pronogâdo uma vê2, por iguâl pêríodo,
quândo solicitado pêlo fomêcedor e dêsdê que ocorra motivo iustificâdo aceito pêlâ administraçáo.

16.9. É facultado à administrâçáo, quândo o convocâdo não assinar a atra de registro de preços no prazo

ê condiÉês estabelecidos, convocar os licitantes remânêscênles, na ordem d6 classificâçáo, pera fazâ_

to em igual prazo ê nas rnesmas condiÉes pÍopostas pêlo priíÍÉiro classificadô.

16.10. A ata dê registro de pr6ços implicerá compromis6o de fornocimento nas condições estabelecidâs,
âpós cumpridos os requisitos de publicidade. A recusâ iniustÍícade de fomec€dor clâssificâdo em assinar
a atâ, dentro do prâzo €slâbêlecido nêsto arligo, enseiará â aplicâÉo des pênâlidâd6 l€almenlê
estabêlecidas.

16.11- A contretação com os fomêc€dores registrâdoâ ssré formalizada Pslo o.gão int€res6âdo por

inlêrmédio de instrumentio conlrafuá|. emissão do notâ de êmp€nho de desp€sâ, aulodzaÉo de compra

ou outro inslrumento hábil, coníorrne o aít. 62 da Lei n" 8.666, dê 1993.

16.12. A êxistência de prêços registrados não obriga a administÍâÉo â conlratar, fâqlltando-se a

rêâlizâção de licitaçáo espêcífica para a aquisiÉo prêtêndida, assêguradâ proÍêrênciâ áo fornêcodoÍ
rogiskâdo êm igualdade de condiçôês.

DOS PRÁZOS E COND|çÔES DE EXECUÇÃO DO OBJETO CONTRATADO

17.1. O contreto resultante do processo licitatório teÍá vigência elé 31 do Dêzêmbro do ano em que

foi aôsinado o contíato.
17.2. O prazo do exeqrÉo se dará conforme termo dê reÍeíênciâ.
17.3. Íoda proÍÍogação dê prazo deverá ser juslilicada poí êscrito e prêviamente autorizada pela

PreÍeitúra Municipa, de Alto Alegre do Pindâré, devendo e solicitação s€r enceminhada alá '10 (dêz) dias

êntêriores eo vencimento do prazo de execuÉo estipulado.

REAJUSTAMEiITO EiI SÉIITIDO GERAL

18.1. As regras acercá do íêaiustamento em sêntilo gerâl do veloÍ conlralual são as estebêlecidas no

Proiêto Básico, ânexo a este Editâ|.

18.2- O proço contratâdo é fixo e iÍreâiustável.

'18.3. Eventuais âlteÍaçóes contratuais r6geFs€-ão pelâ disciplane do ârt. 65 da Lei no 8.666, de 1993.

18.4 A CONTMTADA é obrigada e ecêitâÍ, nas m6smâs condições contÍâtuâis, os acré§cimos ou

sLrprêssôês quê se fizorêm nêcessário§, eté o limite dê 25% (vintê e cinco por cênlo) do vâlor inicial

âluãlizado do conlreto.

18.5. As supressôes resultantes dê acordo celebrado entre as partês mnlÍatantes podeÍão excedeí o

limite de 2570 (vinte e cinôo por cento) do valor iniciâl atualizado do contrato

DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRAÍAI{TE E DA CONTRATADA

19.1. As obrigaÉes da Contratante e da ContÍetada sáo as estatÉl€cides no Proieto Bá§ico'

19.

Folhas no
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20. DAS CONDTçÕES DE PAGAüENTO

20.1. As regrâs acêrca do pâgâmento são as estabêlecidas no Proieto Bás,co, snêxo e este Editâ|.

2'1. oas sANçÓEs Aout tsTRATtvAs.

21.1. As senções administativas sáo as estábelecadas no Prcjêb Básico.

22. DA tMPUGNAçÂO AO EOrÍAL E DO PEDTDO DE ESCLARECTTiENTO

22.1. Alé 02 (dois) diâs úteis ântes da dâta designada pâra â aberture dâ sessáo públicâ, qualquêr
pêssoâ poderá impugner este Edital.
22-2-A impugnaÉo podêÉ sêr rcàliz.ada por forma elelrônjcá, p€lo e-mâil

cDl.altoalegreo@qmail.com, ou por p€tiÉo dirigide ou protocolada no ondereço situâda ne Rua

Presidente l\ródici, s/n, Cêntro, Alto AlegÍe do Pindaré - MA, bem como no Portel Eletrônico quê
âcontecerâ o cêrtâmê, não têndo efeito suspensivo
22.3. Caberá so6 rêsponsáveis pêla elaboraçáo dest€ Edital e seus ânexos, dêcidh sobre a impugnação
no prâzo dê até dois dies út6is contados da datâ dê recebimento da impugnaÉo.
22.4. Acolhida â impugnaÉo, sêrá definide e publicadê novâ dâta para a realizaÉo do cêrtâme.
22.5. Os pedido6 de êsclaíêcimontos rêferentes a êste pro@sso licitâtório dêvêrâo ser enviâdos âo
Pregoeiro, até 02 (dois) diâs úteis anterioÍes à data designeda paÍa abêíura da sessão públicâ,

exclusivamentê por mêio €l€trônico via intemot, no êndêreço indicedo no Edital.
22.6. O pregoeiro rêspondêrá eos pedidos de osclarecimentos no prêzo de dois dias úieis, contedo da
data de recêbiÍnenio do p€dido, e poderá roquisitar subsidios Íormais aos responsáveis pêle elaboraÉo
do edital e dos anôxos.
22.7. As impugneçó€s e pedidos de esclarecimentos não suspendem o§ prâzos previstos no ceíâmê.
22.7.1. A concêssão d€ êíôito suspensivo à impugnação á medida êxcêpcional e dev€rá ser motivada
pêlo pregoeko, nos autos do procêsso de licitâção.
22.8. As rêspostas aos pedidos de esclârocimôntos seÍão divulgâdaô pêlo sistêma e vincularão os
párticipantês e e administração.
22.9. As lmpugneÉ€s ê Pêdidos de Esclarocimênto dêv6m conter necêssâriâmênlê a Razão Social,
Número do CNPJ ou CPF, Endereço Completo ê Nome Completo e CPF do R6prosêntante Legâ|.

23. OAS DTSPOS|çÕES GERATS

23.1. Da sessáo pública do Pregão divulgâÊsê-á Atá no sistêma elelrônico.
23.2. Não hâvendo expêdiente ou ocorêndo qualquer Íato supêrvêniento qu6 imp€ça á rsalizeÉo do

cêrtamê nâ datâ marcada, a sêsúo sêrá automaticâmente tânsfêrida para o primeiro dia útil
subsequentê, no mêsmo horário anteÍormôrÍê êstabelecií:lo, do§de quô não haia cômuniceçáo
em contÉrio, Pêlo Pr€go€iro.

23.3. Íodâs âs rêíêrências de tempo no Editâ|, no eviso e durânte e sessão pública obsêrvarão o

horário de BÍâsília - DF.
23.4. No julgamento das propostas ê dâ habilitàÉo, o Pregoeiro podeíá sânar eÍÍos ou Íalhas quê não

alterem a substância des pÍopostâs, dos doqJmêntos e sua valided€ juídicâ, mediente despacho
fundâmêntedo, r6gistrado em âta ê ecêssiv6l a todos, âtÍibuindo_lhes validade e efiúdâ parâ frns

de habilitâção e classificaÉo.
23.5. A homologâÉo do rôsuRâdo desta licitâÉo não implicará dirêito à contâtâçáo.
23.6. As normas disciplinadoras da licíaÉo sêrão sempre ihterpretadas êm íâvor da ampliâção da

disputâ êntrê os interôssados, desd6 quo não comprometam o intêres§e da AdmihistreÉo, o
princípio da isonomiã, e finalidade e a segursnça da conlÍataÉo.

Mndrdotdtrâl CPI-/PMMP/MÀ
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23.7. Os licitantês asstrÍnêm todos os custos de prepaÍaÉo e apresentaçáo d€ suas propostas ê e
Administraçáo não sêrá. em nenhum c:|so. responsávelpor esses custos, indepêndênt€mento da
conduçáo ou do resultado do píocêsso licitâtorjo.

23.8. Na contagêm dos prezos êslebelêcidos nêstê Editrel ê sêus Anexos, excluir-s€-á o die do início e
incluir-§ê-á o do vêncimento. Só sê iniciem e vencêlr os prazos êm dies dê oxp€diento nâ
Adminastração.

23.9. O desatsndimênto de êxigânciâs ícrmais não êssênciâis não importrârá o afaslamento do licitente,
dosdê quê sêjâ possivel o aproveitâmento do álo, obsêrvâdos os princípios da isonomia ê do
intêrêss€ piblic!.

23.10. Em cáso dê divo(Éncia êntre disposiçôês deste Edilál e de seus ân€xos ou demâis pgçás quê
compóem o píocêsso, prevalêcêíá âs dêstê Edital.

23j1.0 Edital ostá disponibilizado, na integÍa, no endêrêço êlêtrônico
www.oorleldêcomorasDublicâs.com.br, e tamtém poderá ser obtido no enderêço
cpl.áltoalegrÊp@gmail.com, nos dies úleis, no horário des08 hores às'12 horas, mêsmo gndêrêço
E pêrÍodo no qual os eutos do processo administrativo permanecerão com vista fÍánqueada eos
interessados,

23.12. lntegrâm 6ste Edital, para todos os fins e eÍeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Tormo de ReÍerência
ANEXO ll - Modêlo de Declaração
ANEXO lll- Modelo de Proposta Comercial
ANEXO lV - Minuta da Ata de Registro de Pre@
ANEXO V - Minutâ do Contrato

AIto Al€gre do PindeÍe (MA), _ de _ dê 2023.

El2a ll.ria Santos Oo tlascimerúo
Secretária Municipal dê Assistêncie social, Trabalho e Cidadâniâ

ilaria Oayane MaÍques
SecreláÍia Municipâl de Sâúde

Rubiic-t;.
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ANEXO I

TERIIO DE REFERÊ CIA

O1. OBJETO

Registro dê Preço pare AquisiÉo de Gêneíos Alimentícios pâra Soc. Assistêncle Soclel e S€c. Sâúde do

Município de Alto Alegrê do Pindâré (MA).

02. JUSÍIFICATIVA

A presente contralâÉo têm por êscopo o Registro de Preço pâra aquisiçáo de g6noros âiimontlcios psra

âtender as necessidâdês da Sêcrêtâria Municipal de Saúde e dos usuádos assislidos polos prográmâ§

vinculados a Sêcrctâria Municipslde Assistência Socialdurânte âs âüvidadês socioeduc€tivas desênvolvidaô
pêÍa mesme, evitando Êssim e fâlla dos mesmos e gârânlindo o p€íoito funcionem€nto dêstâs sêcrêtari€s.

03. ESPECTFTCAçÃO OO OBJETO

3. 1 . A êxêcuÉo dos serviços a serem contratados sêrá de formã indiretâ de ecordo com o disposlo no ert. 6!

inciso Vlll da L6i8.666/93.

3.2. A emprosâ conlratâdâ d€veíá êx6cutar o fornecjmento de âcordo com a planilha abeixo, âpós ordem de

fornêcimênlo:

N' TElvl UNlD OÍD V, UNIT V, ÍOÍAL

1

ABÓBORÂ. ABÔBORA MADURÂ, de 1.
quâlidâdê do tipo Morangâ, nova, sem
partes apodrecrdas, sêm a presençá dê

materiâl terÍoso ê suiidades.

KG 1000 RS 2,89
R$

2.890,00

2

Alíece - crespa, fr66ca, de píimeira,
tâmanho ê coloreçáo uniformês, devendo

sâr bêm desenvolvida, íimê e intacta, isenia
dê enfêrmidades. mâtêriâl terroso ê

umidade exlÍêma anormê|, kvre de Íesíduos
de fertilizântos, sujidâdos, pârasitâs e
lârvas, sem dsnos físicos ê ÍÍtscánicos

oriundos do manusoio e transportê.

KG 1000 R$ 5,33
R$

5.330,00

3

Esnana - ESPÉC|E PRATA de 1" qualidade,
grâúdas, êm penca, íÍutos c.om 60 a 70% de

mâtuÍeção climatzadâ, com cascâs
uniformes no grâu máximo dê êvolução no
tamanho, aroma e sabor da ospécie, sêm

fêrimentos ou deÍeilos. írmes e com brilho.

KG '1600 R$ 7,36
R$

11.776,00

Bâtâta inglesa, tramanho médio, no ponlo dê
maluÍaÉo, sem Íerimentos ou defeitos, sêm

mâchucádos. livres de residuos de
Íeítilizantês

KG 5000 R$ 7.39
R$

36.950,00

5

Bâtate Docê. rosâdâ, boa qualidade,
compacta e firmê, som íerimentos ou
deÍeitos, sêm machucádos, liv.ês de

resíduos dê Íeíiilizentes

KG 5000 R$ 6,59
R$

32.950,00

MMd'dôTd '] CPÚ'MMP/MÀ
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6

Botêrrâba, tamânho médio, no ponto de
maturaÉo, sem Íerimentos ou deÍeitos, sêm

machuc€dos. livres de resíduos dê
fêÍtilizantes.

5000 R$ 4,49
Rs

22.450,00

7

Carne moída tipo 1' - patinho, sem nervos,
gordura ou similêres, com aspeclo, cor, odor

e sabor próprios. lsefitas de âditivos ou
súbstancias estrênhas ao prodúto qüe

sejam imprópÍias ao consumo e que alterem
suas câractêristicas natureis (físicâ. qúímica

e oÍganoléptico) conteÍ no máximo 5% de
gordura e sebo. Envoltâ êm embalagem
trânsparentê, livre de produtos químicos,

âtóxica Íesislente, hermeticâmente selados
e à vácuo côntendo em sâu rotulor estÉciê
do p.odúto, data da embâlagem, validadê e

peso, sêm têmpero e suas condições
dêvêrão êstar dê eco.do com â

Normatizaçáo da Agência Nêcionâl dê
Vigilânciâ Saôitáriâ (ANVISA) constando,
obrigatoriamente, registro no SIF ou lMA.

Devêrá sêguiÍ as especilicâÇões de
rotulâgem de ecoÍdo com a Legislação

FedeÍal Especifica.

KG 2500 R$ 44,64
R$

111.600,00

I

Carne tipo 1', patinho, sem nervos, goÍduÉ
ou similâres, com aspeclo, cor, odor e sabor
próprios, lsentas de âdrlrvos ou subslancias
estranhas ao produto que seiam imgópriâs

ao consumo e que alterem sues
câracterísticâs naturais (fisicâ, química e
organoléptico) conter no máximo 5% dê
gordurâ e sobo. Envolta em embalagem
kanspaÍenlê, livrê de píodutos químicos,

atóxica rêsrslente, hermeticamente sêlados
e à vácuo contendo êm sêu rotulo: esÉcie
do produto, data da embalagem, velidade e

peso, sem tempeto ê suas condiÉês
deverão estar de acordo com a

Normatizaçáo da Agêncie Nâcionel dê
Vigilância Sanitária (ANVISA) constando,
obrigatoriamente, regislro no SIF ou lMA.

Deverá seguir ás especificaçóes de
rotulâgêm de âcoÍdo com a Legislação

FedeÍal Espêciícâ.

KG 4000 R$ 44,64 R$
178.560,00

I

Fígâdo - bovino, apresentado em peças
inleiras, congelado, com aspecto de

brilhante avêrmelhado escuro, sabor e
cheiro caractorizado, isenlo de machas

esverd6adas ou amarelados, acondicionado
em sâco de polietileno transparente.

KG 1000 R$ 27,00
RS

27.000,00

10

PESCADO PEIXE FILETADO;do tipo
PINTADO; isento de escamas e cou.o,

espinhas, nadadeirâs, câbeça e vísceras;
sêm adilivos ou conservânlês: cúngelâdo a .

18" c, mantido no resfriamento em 10' c no

KG 800 R$ 57,4s
Rs

45.960,00

M nuG do Ed tàr-CPVPMdP/MÁ
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frêezer. Aspecto: próprio dâ espécie; cor:
pópriâ da estrÉcie (branca), sêm manchâs

esvêrdeadas ou pardacentas Odor: prôprio,
isênto de parasitos, larvâs, fungos e sêm

odor e sabor dê ranço. Embâlede ôm sâco
plástico transparente e atóxico, limpo,
nãoviolâdo, resistente, quê garante a

integridade do pÍoduto até o momento do
consumo. O produto deveaá apresentar

vâlidade mÍnima de 30 diâs. Pêso líquido de
'l kq por êmbâleqem pÍimária.

11

LingúiÇa Câlabresa - Linguiça mistâ tipo
toscana - embalagem com íegistro no SIF
ou SISP. Com aspêcto caracteristico, cor

própria sem manchas pardâcentâs ou
esverdeadas, odor e sabor própÍio, com
adiÇão de áquâ ou qelo no máximo 3%.

KG 300 R$ 43,68
R$

13.104,00

12

Cârne Suínâ - pêmil êm pedaços embalada
â vácuo, congêlado, pesando 1kg e sem
gordura aparênte. O produlo deverá sêr

,otulado conforme â legislaÉo vigente. A
embalâgem devêrá conteÍ: nome do

produto, ingrêdientes, mnteúdo liquido,
identiÍicação da origem, Íegistro do

estebelêcimento junto ao óÍgão fiscalizadoÍ
(sim, siÍ ou ima), idêntificâção do lote,
oriêntâÉês de conservaçáo, data de
processamento, data de validade e

composiÉo do produto (informaçôes
nutricionais). Produto devêÍá ser

transportâdo em êstado de congelamento
(18 orâus élsius nêqâtivos).

KG 600 R$ 44.74 R$
26.844,00

13

Came Bovina tipo 1'- Patinho ou acém
resfriada, em peças, aspecto pÍóprio, não
amolecida nem pegaiosa, cor própria sem

manchas esverdeadas, chêiro e sâbor
próprio, livrê de sujidades, parasitias e

larvas. conforme Especificaqóes Técnicês-

KG 2000 R$ 44,64
R$

89.280,00

14

Frângo (coxa e sobrêcoxa) - congelado com
cerca de 1959 â 200q, com adição de água

de no máximo 6010, âspecto próprio não
amolecido ê nem pegajoso, cor próprie sem

manchâs êsverde€das, cheiro ê sábor
próprio, com ausência de sujidedes,

parasitâs ê larvas. Embâlagem em sâco de
polietileno trânsparênte, atóxico, limpo, não
violado, resistente que gãrânta pacotes de 2
kg, acondicionados em câixas lâcÍadas com
10k9. DeveÉ conslar nâ embalegem dados
de identifi câçào. procedêncrâ, informaçôes
nutricionais. no de lotês, dâta de validade,

qualidade do produto, no do íegistro no SlF,
SIE ou Sllú, com prazo de validade mínimo

de 30 diâs a partiÍ da datâ dê enlrêga.

KG 1000 R$ 18,93
R$

18.930,00

M nut doÊdnâr CPVPMMP/MÁ
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15

FMNGO SEI\.'| OSSO (íilé dê Pêito) -

congêlado, com adição de água de no
máximo 6%, aspecto próprio não amolêcido
e nem pêgajoso, cor própria sem menchas
esverdêâdâs, choiro ê sâbor próprio, com
ausência de sujidadês, perêsitâs e leNâs.

Embalagem êm seco de polietileno
transpârênte, atóxico, limpo, não violado,
resistente que gârânte pacotes de 1 kg,
acondicionados em câixâs lâcrâdâs clm

10kg Deverá constar na embalagem dâdos
de identiícâÉo, procadência, infoÍmaçóes
nutricionêis, no de loles, data de vatidâdê,

qualidade do produto, no do regisko no SlF.
SIE oLr SlM, com prâzo de validâde mínimo

de 30 dias a oartir da data de entreoa.

KG 5400 R$ 23,58
R$

127.332,OO

16

logurte côm polpa de ftutas - saboÍes
variâdos, consi§tência cÍêmosa,

acondicaonedo êm garÍafa plástica de 1

Litro, atóxica, estérile fechada á vácuo;
informâçõês nuüicionais, n" de lotes, data
de válidâdê, no do registro no Ministéíio de
Agricultura/ SIF/ SIE/ DlPoA, corn prazo de

validade minimo de 30 dias.

UNID 2000 R$ 6,00
R$

12.000,00

17
Ovos - 1" qualilade êm caixâ coí{endo 12
carts'as dô ovos, dêvidâmentê rotulâdos,

conforme leoislaÇão viqente.
CX 4000 R$ 77,50

R$
3'10.000,00

18

Cebolâ brancá, brancâ liâmanho mádio, de
primeha, firmes, viçosas, no ponlo dê

maturâÉo. sem f€rimêntos ou deÍeitos, de
colhêitâ recênte.

KG 6200 R$ 7,01
R$

43.462,00

19

cenouíâ, tâmanho máiio. no ponto de
maturaÉo, êôm forimentos oo dereitos, sem

mêchucados, livrês de resíduos de
fertilizentês

KG 6000 RS 8,45
R$

50.700,00

2A

Chuchu, com câscá sêm brilho e firme,
uniforme, sem ferimenlos ou defeitos,

turgesc6ntês, intactas e bem des€nvolvidâs,
livíes dê terres ou coÍpos estrànhos

aderêntes a superÍície extemâ.

KG 1600 RS 7,83
R$

12.528,00

21

Chêiro-vêrdê, com Íolhas lisas, firmês,
viçosâs, de cor verde brilhânte, com

coloreÉo e tamanho uniforrnês e tipicos da
vanedede, lúres de Íesíduos de feíilizantês,

de colh€ita recente

KG '1 100 R$ 10,00
RS

11.000,00

22

Couvejolhâ, com folhas ,isas, firmes,
viçosas, com colorâÉo ê tâmenho

uniíormos e típicos da vâriêdadê, livres de
r€siduos de íeíilizentês, de colheita recênte

KG 1600 R$ 3,75
R$

6.000,00

23

Limâo tamânho médio, no poÍrto dê
meturaÉo, s€m íorimentos oti dêfgitos,

tenros. sem manchâs, livres de resíduos de
fertilizantes.

KG 1000 R$ 6,79
R$

6.790,00

Mrnrrâ do.d ràr-crvPMMP/MÁ
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24

Pera - dâstinado eo consumo in nalura",
dêvêndo sê apresênler fresca, lêr etingido o
greu deel no tamenho, aÍoma, c-r e sabor
próprios da vâri€dade, apresentar grêu de
maturaçâo tal quo ihe p€rmita suportar a

manipulaÉo, o trânspoÍte e a clnservâçâo
em condições adêquadas para o consumo

mêdieto 6 imêdiaic, náo estarem
danifrcadas por quaisquer lesóes de oÍdem
íísicâ, mêcánice ou por insêtos e doenÇ€s

que ef€tom suas cerectoristicas. Não conter
substâncias tôrrosâ, suiidâdês, produtos

químicos ou corpos estrenhos ed€renles a
sup€íície dâ câsca, êstârem i§€ntos de

umidade externa enormel, arome ê sebor
eslÍanhos. Temanho médio e unifoÍme.

KG 900 R$ 4,87 R$
4.383,00

25

Mâçâ - nacional, bandôja, rotulo procedente
de plana sadia, destinado ao consumo "ih

natura", dêv6ndo sê apresentar Íresca, ter
atingido o grâu id6al no tamanho, aroma,

cor e sâbor próprios da vari6dade,
apre§ontar grâu de maturação tal que lhe

permila suportar a manipulâÉo, o
trânsporte o a conservaÉo êm condiçôes

edequâdas pera o cons{jmo mediato e
im€diato, não estarêm denificádes por

quâisquer lêsô€s de ordem fisicâ, mecánica
ou por insetos e doenças que aÍelem suas

câracterísticas. Não cont6r substâncies
terÍosa, suirdedes, produtos químicos ou

corpos estranhos aderentes e supeúície da
ôâscâ, êstaíem isêntos dê umidade extema

anormal, arcma e sâbor estranhos-
Tamanho médio e uníorme.

KG 900 R$ 12,34
R$

1 1.106,00

26

Mamáo, tipo Íormosa, 1'quelidade, livre de
sujidades, parasitas e larvasi tamanho e
coloreÉo uniformes; devendo seÍ bem

desênvolvido e maduro; com polpa firme e
intâcta: §êm denos fisicos e mecânicos

oriundos do manusâio e transporte,
Consumo imêdiato e em escâla, no deconer
da semanê no mâ(imo 5 (cinco) dias ahtes

do vencimênto.

KG 300 R$ 12,99
R$

3.897,00

27

Pepino, tipo comum, clâssiílcâçáo oxtre A,
Tamanho ê ColoÍação: UniÍormês, Consumo

lmêdieto ê êm êscala, no deconer de
sêmana no máximo 5 (cinco) antes do
voncimento, Ôaracleristicâsr Prodlto

sêlêcionado consistente ao toque e isgnto
dê partês âmassâdas,

KG 1500 R$ 6,88
R$

10.320,00

28

Pimêntâ dê cheiro, mânchas, livres de
rêsíduos de fêrtilizantes. támanho maio, no

ponto de mâtuíaçáo, sêm Íerimenlos ou
d€Íêitos.

KG 900 R$ 2.99
R$

2.691,00

M iúâ do td'àr - @[/.MM./MA
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29

Pimêntão - sêm manchâs, livres de rêsíduos
dê fertilizantes, tamanho médio, no ponto de

maturaÉo, sem fêrimentos ou deíeilo_s.
ESPECIE VERDSEXTM, APLICAçAO

CULINARIA EIU GERAL,

KG 1080 R$ 12,99 R$
14.O29,20

30

Polpa de Íruta, naturâ|, sâbor Câjá,
acondicionado em embalagem de
polipropileno transpâ.ente, sem

conservantes, devêndo eprêsentar na
êmbâlagem e composição básice, es

inÍormaçóes nutÍicionais, a dâta do onvasg e
o prazo dê vâlidadê

KG 2500 R$ 9,97
R$

24.925,OO

31

Polpa de fruta, nafura,, sabor Caju,
acondicionádo êm embalagem de
polipropileno trânspâronte, sem

conseÍvântês, dsvendo apresental ne
embalagem ê composiçáo básica as

informaçôês nutricionais, data de envasê e
orazo de velidade.

2500 R$ 10,28
R$

25.700,00

32

Po,pa do Íruta, naturâ|, sabor Cupuaçu,
âcondicionâdo em ombalagem de
polipropilêno trânspârentê, sêm

conservanles, dêvendo âpresentaa nâ
embalagem a composiÉo básica as

informâÉes nutricionais, dáa de envase e
orâzo de validade.

KG 200 R$ 15,99
R$

3.198,00

33

Polpa de fruta, natuÍal, saboÍ Goiâba,
acondicionâdo em emba,agem de

pollpropilêno transparente, sem
conservantes, devêndo apresêntar nâ
embâlagem a composição básica, as

informações nutricionais, ê dêtâ dê enváse e
o orazo de vâlidâde.

KG 2700 R$ 15,99
R$

43.173,00

34

Polpa de fÍuta, natural, saborAcerola,
acondicionado em embalagem de
polipropileno transpârênte, sem

conservântes, dovêndo apresentaÍ na
êmbâlagem â composiÉo básicâ, as

informações nulÍicionâis, a datâ dê ênvese e
o prazo de validade.

KG 2700 R$ 15,99
R$

43.173,00

35

Laranja - Larânja dê ótimá qualidade, com
gÍau médio de amadurecimento, ÍÍesc€,
compacta e firme, isenta de sujidades,
tamanho médio, coloraÉo uniformes,

devendo seÍ bem desenvolvida,
Írânsportâdos de forma adequada.

KG 1900 RS 5,99
R$

11.381,00

36

Alho - bulbo inleiro, nâcional boâ qualidade,
firme e intacto, sêm lesões de origem fisica
ou mecânica, perfuraÉes e mrtes, tamanho

e coloração uniformes, dêvêndo seÍ bem
desenvolvido. isenlo de sujidades. parasitas
e 'ãrvas, acondicionado em sâms pláslicos

oesando 1 kq,

KG 860 R$ 29,90
R$

25.714,OO

M NÚh dÔ EdNA ' CPIIPMMP/MA
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37
Macaxeira fresca, minimamêntê processada

ê higiênizâda, com âs cârâctêrÍsticâs
oÍqânoléoticas mentides-

KG 600 R$ S,70
R$

5.820,00

38

Repolho Verde, tam6nho médio, no ponio
de maturação, sêm ferimentos ou dêÍeitos,

sêm machucados. liwes de resíduos de
Íêrtilizantes.

KG 2000 RS 6,9S
R$

13.980,00

39

Maxixê târnanho médio, no ponto dê
maturêÉo, sem Íerimentos ou deíeitos, sem

mechucâdos, livrês d6 rêsÍduos de
fertilize ntôs.

KG 400 R$ 7,80
R$

3.120,00

40

Qúiábo, tâmenho médio, no ponlo dê
meturaÉo, sem Íêíimontos ou dêÍêitos,

lênros, sêm mânchás, livíes de rêsiduos de
feÍiiizantes.

KG 400 R$ 12,84
R$

5.136,00

41
Milho verde in neture, êspigas grandes

limpas e de boa qualidade- KG 1000 R$ 12,64 R$
12.640,00

42

Feíão verde de 1'- Oualidâde, debulhâdo,
íntogro, de colheita recentê; com aspec'to,
odor, cor e sâbor próprio, livre de ansetos,

paíâsitas, larvãs, material terroso, sujidede
ou @rpos estÍanhos; com gÍáu de

maturâÉo edequedo paÍa o @nsumo, sem
sineis de germinaÉo ou residuos de

fertilizante ou oubes substâncias quimicâs.
Embalados em sacos pláslicos

transparontes com pêso líquido de
0l Ko.TransDortados de formâ ad€quada.

KG 1000 RS 9,26
R$

9.260,00

43

Abacâxi- êspécie perolê, Íruto de boa
qualidadê, isenlo de suiidades, substâncies
terrosas e sujeiras, apresentândo êvoluÉo
completa de tamanho e maturaÉo. Produto

transportado adequadâmêntê,
orêferêncielmente em caixas de ooliêtílêno,

1000 R$ 10,00
R$

10.000,00

44

Acelgâ - de pÍimeira, apÍesentando grau de
evoluçáo cünplêto do támânho, aroma e coí
própria, ausência de sujided€s, pârêsitãs ou

larvas. 83 50 Kq

KG 1000 R$ 8,11
R$

8.í'Í0,00

45
Melâôciâ, fresca, no ponto de matuÍação.
sem Íerimêntos ou deÍeitos, mântendo as

caÍactêrÍsticas oroanoléoticals,
KG 3800 R$ 3,05

R$
11.590,00

46

Melão amarelo - Melão de 1'quelidede,
frescô, frutos com maturação ad6quâdâ eo

consumo, com aspecto, cor e chêiro e sâbor
pÍóprio, com polpa firme e antactê, devendo

sêr bêm dêsênvolvido, isênta dê
enfermidadês, pêrasitas e larvas. material
teÍroso ê sujidâdes, sem danos íisicos ê

mecánicos oriundos do manu*io ê
transporte, de colheita recênte, livre de
residuos de fertilizantes. dôvôndo ser

transDortadas de íorma adêquada.

KG 3600 R$ 7,83
R$

28.188,00

4t Tomate, temanho médio a grândê, de
Drimeira, com aproximedamente 60% de

KG 3000 R$ 10,00
R$

30.000,00

M nú: d. rdtràr - crvPMAP/MÀ
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matureÉo, s€m ÍêÍim6ntos ou dêíeítos,
tenÍos, sem manchas, @m coloraÉo

uniformê e brilho.
I

48

Achocolatado em pó. instantáneo, solúvel,
oblido p€la misluÍa do cacau em pó solúvel.

eçúcâr, maltodexlrina, leite em pó, ê/o\r
soro, extrâ, rico €m vitaminas e minerâis,

constituído de pó fino e homogêneo, isento
de soia ou ferinhe, sujidades e mâteriais

estranhos, admitindo têor de umidedê
máxima de 3% Acondicionâdo em pecôtê

de polietileno, recipiênte de polietileno,
recipionte de poliêlilono ou de folha do
flandres, íntegro, rêsislênto, vodado

hêrmêticamente e limpo. Contendo no
mínimo 5o0g de pêso liquido. A êmbalagem

dêverá contôr êxtêÍnâmentê os dados de
identiÍlcaçâo ê pÍocêdênciâ, inÍormação

nutricioôal, númêro do lotê, data da
validade, quantidede do produto e número
do rêgistro. O produto dêverâ epresêntar

velidade mínima de 06 seis meses a partir
de detâ de enlreqa na unidâdê Íequisitente.

KG 3400 R$ 9,73
R$

33.082,00

49

Açúcâr * refinado amorío dê pÍim6ira
qualitlade. Obtido dâ câna de açÚcar, com
aspecto, cor, chêiro pópÍios, sâbor doce,
com teor de sacerosê mínimo de 99o/o p/p,

sem fermsntaÉo, isênto de sujidades,
parasitas, met6rieis teÍosos e detntos

animais ou vegetrais. Embaledo em sácos
pláslicos íntegíos h6rmêticamente Íechados
contondo 0't kg, acondicionados em Íerdos

lacrêdos. A embâlâgem devêrá contêr
eíernamente os dâdos dê identifcaÉo,
proc€dência, inÍoÍmações nutÍicionâis,

número de lotê. data de valldade,
quantidad6 do produto. O produto dêverá

apresentiar validade minima de 06 mesês â
partir da data dê êntrêga na unidade

requisitânte.

KG 6800 R$ 7,68
R$

52.224,ú

50

ArÍoz - tipo 1 longo, constituídos de grãos
intekos, com t€or de umidadê máxima 15%
isento dê sujidadês ê matéries êstranhos,
acondicionados em êmbelagem de 1kg.

KG 6500 R$ 7,58
R$

49.270,00

51

Canolâ em É - coín êroma ê sabor
levomênte adocicados e propriedades

terâpêuticas. Embaladâs om frâscos com 20
qramâs c3de.

UND í00 R$ 3,98
R$

398,00

52
Câfé em pó - torÍado e moído, êmpecotado
à vácuo, pacote de 5009, âcondicionado em

caixâ dê oao€lão. Selo de oureza ABIC.
KG 6600 R$ 17,82

R$
117.612,00

53
ARROZ INTEGRAL, consislê êm gtáos
intactos, qu€ presêNam â película e o

qérmen. Acondicionado em embalagem
KG 500 RS 7,50

R$
3.750,00

Mhdà do rd r'r -cpvPMÀP/MÁ
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Rublica n'

pláslica Íesistêntê, contêndo nâ embâlagem
identiÍicâÉo do produto, marca do

Íabacante, pÍazo de vâlidade e peso liqurdo
Não dêvêm eprêsêntâr manchas escuras,
brâncâs, evermelhadas ou esverdeadas,
não devê estâr @m sabor ârdido e nem

apÍesenüar p6rÍurâçóes (cárunchos € outos
inselos). O produto dêverá têÍ rêgisho no

IVinistério da Agriculture e/ou Ministério dâ
Saúde- Pâcote íkq.

Tapioca- Fécula de mândiocâ - Em pacotes
de 1 kqi mm data de ÍabÍicacão e validade.

KG 1200 R$ 8,04
R$

9.648.00

55

Pão tjpo hotdog- alongado, supeíície
macia, lisá, bíilhante, com miolo consistente

e sedosoi composição mínima da massa:
ÍaÍinha d€ lrigo íonmcâdo com ferÍo e ácido

fólico, açúcâr, gordure vegetale outras
substáncias pêrmitides; êmbâlâdo em saco
plástico âtóxico, ê suâs côndiçôês devêrão

estar de acordo com a RDC n" 90 de
18/í0/2000 ô sues alteraçóes posteriores.

Deve al€nder às normes de rotulagem geraL.

nutricional ê espêcíficas no respectivo
Regulâhênto TécI)ico, quando íor o cago.
Rgoulemênto Tároico. quândo for o caso.

KG 2100 R$ 8,86
R$

't8.606,00

56

Biscoito salgedo, tipo crêâm crackêr,
composiçáo básicar farinha dê trigo, goÍduÍa

vogetel hid.ogênâdâ, água, sale demais
substânciâs pêrmiüdas- Acondicionâdas em

pacot6s de polipropilêno, atoxico
hermeticamêntê vêdedos com no mínimo
400 g e embelados em caixâ de papelão
limpâ, íntêgra e rêsistente, A embalagem
deverá conter extemamente os dados de
identilcáçâo ê procedêncie, inÍormaçáo

nutícional, núm€ro de lotê, datá de
vâlidâdê, quantidade de produto. O produto
dêvêrá apÍesentâr vâlidade mínime de 06

mêses e partir da data de entrêgâ nâ
unidade reauisitântê.

KG 5500 R$ 5,36
RS

29.480,00

57

Biscoito do€ tipo maisena tipo maisena,
composiÉo básica farinha de trigo, gordura

vêgetal, sel, eçúcar e outras substâncias
pêrmitidas, câixa com 20 pacotes. Pct com

400 grâmâs, dêvidamente rotulados.
conforÍne leqislâçâo vigente.

KG 5600 R$ s,11
R$

28.6'r6,00

58

Colorífico em pó, fino, homogênoo, obtido
de írutos maduros de urucum, limpos,
d6ssecedos ê moídos, de coloraÉo

vermêlho intenso, com aspecto @m cor,
cheiro e sabor próprio, isênto de materiais
estrânhos e a suâ êspécie, acondicionado
êm saco plástico trenspaÍente e atóxico,

hermêticâmente vedado e resistente,

KG 200 R$ 6,90
R$

1.380,00

Mhurà doÉdrà - cPrlPMÁP/MA
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embalado em Pct plásticos contêndo 10
und.

59
ERVILHA em conserva com 2009- em lata
de 30 gramâs com vâlidâdê mínima de 1

êno.
UN ID 1000 R$ 2,77

R$
2.770,OO

60
Milho verde em conserva com 2009- em latâ

de 30 gramas com validade mínima dê 1

ano'
UNID 1000 R$ 3,98

R$
3.980,00

61

Extrato de tomatê - concentrado, produto
resultante dâ concêntraÉo de polpa de

tomate poÍ pÍocesso tecnológico preparado
com Írutos maduros selocionâdos sem pelê,
sem sementês e corantes artiÍiciais, isento
de sujidades e Íermentação, âcondicionada
em lalas de 3509, de flandres, com verniz
sanitário. recaavadas sem estufamentos,

sem vazâmento. clrrosão intema e outras
alterâçóês, âcondicionadas em caixa de

papelão limpa, íntegra, rosistênte, reÍoÍçada
e lacrêda. A embalagem deveÍá conter

externamente os dados dê identificaçáo e
procedência, iíformação nuÍicional, número

do lote, dala de validade, quantidade do
produto ê número do registro. O produto

deverá apresentar validade mínima de í0
(dez) meses a pârtir da dâtâ dê entrega da

unidade requisitante.

UNID 1000 R$ 3,27
R$

3.270,00

62
Farinhâ de aÍroz flocada pacote de 500

gramas, devidamente rotulados, conÍorme
leoislacão vioente

KG 3600 R$ 7,50
R$

27.000,00

63 KG 500 R$ 6.09
R$

3.045,00

64 Farinha Branca §ecâ KG 500 R$ 6,45
R$

3.225,00

65

Feüão bÍânco tipo 1, de 1â quâlidade
constituido de no minimo de 90oÁ a 98% de

grãos intêiros ê íntegros, na cor
característicâ. Embelágem de í kg,

devidamente rotulados, oonformê leqislaÇão
viqente,

KG 800 R$ 13,13
R$

10.504,00

66

Feijão preto, de 1'qualidâdê clnstituído de
no mínimo dê 90% a 98oa de grãos inteiíos

e íntegÍos, nâ cor característicâ,
Embêlagem de 1 kg, devidamente rotulados,

conforme lêoislaoão vhentê.

KG 800 RS 9,19
R$

7.352,00

67

Feúão carioca, dê 1á qualidade constituído
de no minimo de 900/0 a 98% de grãos

intêiros ê íntêgros, na cor câÍacteÍística,
Embalagem de 1 kg, devidamentê Íotulêdos,

conforme leoislâÇão viqente.

KG 800 R$ 11,97
R$

9.576,00

Leite Lonqa Vida - Tipo do Leite, lntegÍal
ApÍesentaÉo, Líquida, Origem do Leite,

Vaca, Srstemâ de Pâsteurizaçào UHÍ, ÍeoÍ
de GorduÍa. 3 %. Manipulação Êspeciíca

UNID 2000 R$ 9,s1
R$

'19.020,00

Mrnutâdordna .ÊrPMMp/MÀ
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lnstantáneo, Sábor Tíadicional, Contêúdo
í000 Mililitros (1L), Embalâq€m Tetra Pack

com selo SlF, SIM ê SlE.

69

Leite Longa Vilâ - Tipo do Lêite, Desnetedo
Apresêntaçáo, Líquida, Origem do Leite,
Vacâ, Sislemâ de PâsteurizâÉo UHT,

MenipuleÉo Especifica lnstânláneo. Sâbor
Tredicional, Conteúdo 1000 MililitÍos (1L),

Êmbalagem Íêtra Pêck com sêlo SlF, SIM e
stE.

UN ID 2000 R$ 6,84
R$

13.680,00

70

Loitê om ú integral- contendo no minimo
26% d€ gorduras, embaledo êm letes dê

Íolha de flandíes ou aluminao limpas, isentes
de fêÍrugem não amassâda6, Íêsislentâs, ou

em pacotês plásticos aluminâdos, limpos
não violados. resistêntês, que gerentam a
integridâdê do produto âté o momento de

consumo, contêndo no minimo 2009.
Acondicionedos €m fardos lacrâdos ou êm

caixa de pâpolâo limpe, integra ê rcsistente-
A embalag€m d€vêÍá conteÍ exteÍnamente
os dedos de identiÍicêÉo e procedêncie,

iníorrnâÉo nuhicional, númeÍo do lote, dâtâ
de validade, quentidedê do produto e
número de rêgistro. O produto dêverá

aprosontaÍ válidadê mínima dê í0 (dez)
mêses a pertirda daliâ dê êntrêge na

unidade rêquisitãnte.

KG 2000 R$ 9,40
R$

18.800,00

71

MacárÍão tipo pârâfuso, coa amarela, obtida
pelo amassámênto de íerinha de irigo
Éspeciel, ovos € dêmâis subslâncias

peÍnilidâs, isênta de coÍantes ârÜí(tais
sujidades, paÍasitãs, âdmitida umidade
máxima 137o, embalagem de 5009, em

sácos plásticos transparentês e âtóxicos,
limpos não violados. rêsistênlês que

garantâm â intêgridade do produto até o
momgnto do consumo acondicionâdos em

fardos lâcíâdos- A êmbalagem dsverá
conter oxlsmâmento os dados de

identiticaçáo o procedência, informaÉo
nutricional, número do lote, datrâ de

validadê, quantidâde do produto. O produto
deverá eprêsentâr vâlidadê mínima de 06

{seis) mgsês a paíir da data de entrega na
unidâde requisilante.

5000 R$ 4,89
R$

24.450,00

72

Mâcârrão tipo espâgúête. coÍ amarela,
obtida pelo amassemento dâ Íârinha de trigo

especial, ovos ô domais sl]bsláncias
permitidas, isênta de corantes artiliciais
sujidados, parásitas, admitidê umidade
máxima 13%, embâlagêm dê 5009, em

sâcos plásticos lrânspâr6ntes e alóxicos,
limpos não violados, resistênles que

oarantam a int6qridade do produto até o

KG 5000 R$ 4,99
R$

24.950,00

M'iúà do Ed GI-CPUPMAP/MÀ
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Processo no

Rublica no

momento do consumo acondicionados êm
fardos lacíados. A êmbalagem deverá

conter extêÍnam€nte os dados de
identificâFo e procedênciã, inírrmaÉo

nutricionâ|, número do lotê, dâtâ de
vàlidade, quantidade do produto. O píoduto
deverá apresentar validâde mínima de 06

(sêis) meses a partar da datâ de entrega na
unidâde requisitantê.

73

I\,4aionêsê - Com data de fabricâçáo e prazo
dê validade no minimo 06 meses, com

registro do Ministério de Agricultura. CAiXÂ
conlendo embalaoens de 200 oÍamas cada

CAIXA 200 R$ 7,78
R$

1.556,00

74

Aveia - Aveia em flocos Íinos, acondicionado
em embalagem resistente de poli€tileno

atóxico contendo 2009, com identificação nâ
embelegem (Íótuio) dos ingredientes, vâloÍ

nutricjonal, peso, íornecedor. data de
fâbricâÉo e vâlidede. l6ênto de sujidades.

pâÍâsitâs lârvas ê material estranho.
Vâlidâdê mínimâ d6 06 (seis) meses a

conlâr dâ datia de entreqe.

KG 500 R$ 6,00
R$

3.000,00

75

Cremogemâ - tipo cÍêmogema, diversos
sebores, em embâlagsns de,Í00 g, que

dêverá @ntor o)dernamênte os dados de
identif cáÉo, procedência, inÍoírnações

nutricionais, número d6 lotê, quêntidâde do
produto

CAIXA 500 R$ 9,03
R$

4.515,00

76

Cêrêal infântilânozê avoia. multicereais, do
tipo mucilon lác'teo ou similâr, de prêparo

inslantâneo. pÍopârado a paíir de matéÍias
primes sãs, limpâs, ênriquecido com

vitâminas. Embalegem: em polietilêno, bêm
vedâda, com 2309 do produto. Prazo de

validâde mínimo 12 meses a contâr a pártir
da datia de entreqa.

UNID 500 R$ 7,32
R$

3.660,00

77

Cereâl inÍantil arÍoz, do tipo mucjlon lácteo
ou similâr, de preparo instantâneo,

prepaÉdo a partjr dê matérias primas sãs,
limpas, enrkluecido com vitaminas.

Embalagêm: êm polietileno, bêm vedada,
com 2309 do produto. Prazo dê vâlidâd€

minimo 12 meses e contar a partir da datra

dê enlreqa.

CAIXA 500 R$ 8,33
RS

4.165,00

78

AMIDO DE MILHo - tipo maisêna, êm
embalagens de lkg, que deve mfitôr

extemamente os dados de identificaÉo,
procedência, informaÉ€s nutricionais,

número de lote, data dê velidede,
quantidâde de produto. Prazo de validade

minimo de

CAIXA 500 R$ 8,03
R$

4.015,00

79
Oleo de vegetâl d6 Milho - rêfinado, obtido

de matéria prime vegetal, isento de
substâncias tÍansqênicâs à sua composição

UNID 2200 R$ 14.33
R$

31.526,00

Miú.dord'br C4IPMúP/MA
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Aspêcto límpido e isento de impurêzas, cor
e odor característicos; gafafâs plástic€s

transpaÍentes de 900m1, acondicionado em
cáixa com 20 unidedês. A embâlegem

dêvetá contêr extemamentê os dados der
identificaÉo e procêdênciâ, inÍormaÉo

nutricional, número do lote, data de
validade, quentidadê do produto e número
do registro, O produto deveíá apresentrar

valadadê mínima de 10 (dez) meses a partiÍ
da data de entreqa na unidâc,e Íêquasitante.

80

Sâl- rêfinado iodado, com no mínimo
96,95% de clor6to de sódio ê sais de iodo,

acondicionado êm sâ@ de poliêtilêno com 1

kq.

KG 400 R$ 2,50
R$

1.000,00

81

Chá Camomila - embalagem - caixa com
10 sêquinhos - peso líquado dê 10 gramas.
Acondicionâmento: pacotes crom 30 câixas,
devidamente idêntiÍcados com e dêscriÉo

rêsumide do material.

cAtxÂ 1000 R$ 4,48
R$

4.480,00

Chá EÍva Doce - embelegêm - caixe com
10 saquinhos - peso líquido de 10 gremas.
Acondicionamento: pacoles com 30 caixas,
d6videmente identiÍicados corn â descÍiçáo

resumida do mateíiâi.

CAIXA 500 R$ 4,48
R$

2.240,00

83

Chá Cidreira- embalâgêm - cáixâ com 10
saquinhos - peso líquido dê 10 gÍemes.

Acondicionamento: pacotês com 30 c€ixas,
devidamentê identificados com a descriÉo

resumida do matêrial.

CAIXA 500 R$ 4,48 R$
2.240,00

84
Salsiche - congelâdâ. de primeira

qualidade, com selo de inôpeÉo $nitáÍia,
embalâdas à vácuo.

KG 1000 R$ 14,06
R$

14.060,00

85

Farinha de trigc. Sêm fermento em
embelegens de 1 kg não violados, contêndo

dâdos de identiÍicáÉo procedênch
informâções nuticionais n'de lote

quentidade do produto. O pÍoduto deverá
epresentaÍ validâdê mínima d6 24 meses

KG 600 R$ 7,48
R$

4.488,00

86
Sardinha - em @nserva a ól€o ê molho de

lomâtê 125q
UNID 1000 R$ 6,41

R$
6.410,00

87 Vinagre - branco em írasco de 500 ml UNID 800 R$ 2,69
R$

2.152,00

88
Orégâno dêsidÍatado - acondicionâdo em

sacos de polietilêno; com data de Íâbricação
e validede

KG 300 R$ 3,54
R$

1.062,00

89
AçaÍrão- Em pó com validade minima de 1

eno
KG 300 R$ 5,80

R$
't.740.00

90
Goiabinha- Doce êm tablete tipo goiabada

embalâqens com 50 unidade
KG 700 R$ 14,65 0010

RS

91
Bananinha-Doce em tablete tipo goiebada

embalâoêns com 50 unidade
KG 300 R$ 1,94

RS
582,00

92
Torrada de pão francês de 1'. qualidade,
com maÍoârina ê oréqano. Unidade de

KG 300 R$ 5,42
R$

1.626,00

Mnd:dôrd{ài or-lPMMP/MÂ
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fornecimêntoi kg. Marcâ registrêda:
bricâcão oróoía: - Deríodo: 12 meses

93
Pimenta moídâ - Condimento apresenlaÉo

industraal maté.iâ prima pimenta do Íeino
aspecto físico moída embâlaqêm de 500 q

KG 100 R$ 9,70
R$

970,00

e4

AZEITE DE OLIVA, puro, extrâ vkgem,
írasco contendo aproximadamente 500 ml,

com identiícâÉo do produto, maÍc€ do
fabricante, prâzo de vêlidade ê capacidade.

O produto deverá seÍ rêgiskado no
I\rinistério da Agricultura e/ou Ministério da

Sâúdê

UN ID 100 R$ 28,96
R$

2.896,00

95

Tempero misto - @ntendo cominho,
pimehtâ do reino e sê1, êmbalagem dêvem

conter data da validade, lote, peso do
produto estando embâlagem em bom

estado de conservaÇão

UNID 600 R$ 2,35 R$
1.4í0,00

96

Tempero mmpleto - completo com alho,
sal. pimenta, cebolinha .ealç€dor dê sabor,
embalagem devêm conter data da vàlidade.
{ote, pêso do produto estando embalagem

em bom ostâdo de clnservaÇão

UNID 600 R$ 9,02
R$

5.412,00

97

Leitê de coco - Llniíormê sem gÍumos, cor,
âroma e odof câracterísticos, náo rânçoso,
acondicionado em embalâgem 0'l litto, com

identificâção na êmbalagem (rótulo) dos
ingrediêntes, valor nutricional, pêso,

Íornecêdor, data de Íabricação ê valadado.
lsento de sujidadês, parasitas larvas e

materiâl êstranho. Validade mínimê de 06
Íseis) meses e contar da data de entÍeoâ

UNID 200 R$ 18,99
R$

3.798,00

98

ADOÇANTE, líquido ou gotas, êmbâlegêm
de 100mL. lngrêdientes: ágriâ, sorbital,

edulcorantes aÍtificiais: ciclamato de sódio, e
sacarina sfu ica, conservantes: ácido

benzoico, mêtilperbeno. Prazo de vâlidadê
mínimo de 1 ano a partir da deiâ.

Embelaqem 100mL.

UNID 600 R$ 7,06 R$
4.236,00

99

MASSA PRONTA PARA CONFECçAO DE
BOLo, sâbor chocolãte e lârania em

embalagem de material atóxico, íntegro e
resistente; com data de feb.i.áção, validade

e capacidade para 400 gramas. SimilâÍ à
marcâ vilma.

PCOTE 500 RS 4,58
R$

2.290,00

100

Folhâ de louro - CONDIMENTO,
APRESENTAÇÃO SECO EM FOLHAS,
MATÉRIA PRIMA I OURO ASPÊCTO
FISICO FOLHA SECA INiEIRA, ÉM

EMBALAGEIú DE 500Gr A 1Ko.

PCOÍÊ 100 R$ 4,50
RS

450,00

101

crême de leite-, 100% dê oÍigem ânimal,
embaledo em latâs limpâs, isentas de

ferrugêm, não amassadas, não estufadas,
que garântâm a integ dade do produto até o

momento do consumo acondicionado em

UNID 2400 R$ 8,58
R$

'17.160,00

M nft do rdiãr-CP!/PMMP/MÁ
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PÍocesso no

Rublica no

. ValoÍ Total Eslimado: R$ 2.3í0.106,20 (dois milhõês, ttêzeí*os ê dez mil, cênto e seis Íêais e

vinte cêntavos).

3.3 O quantitetivo acima estimado do Lote Único poderá ser destinado às secretârias de acordo com a
discÍiminâção âbaixo, das quais serão gêrados c:ontratos individuais:

4. DA ENTRÉGA

4.1. Os alimentos dovoÉo ser entreguês de fcrma parceladâ, de acordo com a necê6sidade após a ordem

ou solicitação formal emitkJa pela Pr€íeitura Municipâl de Alto Alegre do Pindâré e deverá ocorrer em um
prazo máximo de 5 dias-

4.2. A entrega será eÍetuadâ na sede da PreÍeiturâ Municipal de Alto Alegre do Pindârá, locâlizadâ nâ Av.

lata, pesando 300 gramas. a embalagem
dêvêrá c-nier êíêÍnamêntê ôs dâdos de
identiÍicação, pÍocedência. jnformâçóes

nut.icional, número de lote, data de
validade. reoistÍo no óroão ôomoetente,

102

Doce goiabá- lsento dê sujidâdês, lârvâs,
parasitas, com aspecto, cor, chêiro e §âbor

própÍios. Validade mínima 11 mesês â
contâr da data de entreqa. Unidade

UNID 500 RS 14,49
R$

7.245,00

103
Presunto: Cozido, sem capa de gordura,

fatiado. paÍa uso na conÍeccão alimenlaÇáo. KG 500 R$ 33,93
R$

16.965,00

104

oUEIJO TlPo MUSSARELA, em condiÉes
higiênicas favoráveis ao consumo, cohtêndo
nâ embalagem dâtâ dâ fâbÍicaÉo. validâde

e reqistro no SIM ou SlF.

KG 500 R$ 51.00
R$

25.500,00

105

Azeitona VeÍde, em conservâ inteila sem
caroÇo, em conserya, prepaÍâda com os

frutos curados nâ vaaiedade preta, imersos
em salmoura de concentraÉo ap.opriâda,

em recipientes herméticos, colorêÉô
uniÍoÍmes submetidos ao processo

tecnológicô âdequado, atendendo as
condiÇõês q6ráis do ódiqo sanitário.

KG 500 RS 19,10
R$

9.550,00

106

Charque Cârne bovina, salgadâ, curada,
dessecada. Sal e conservantesi nitrito e

nitrato de sódio.Com registro no Ministério
da Aqricultura S,F/DlPoA

KG 204 R$ ft,90 R$
'12.980,00

107
FARINHA DÊ MILHO - Pâcotê de 5OO

qramas, devidamente rotulâdos, conforme
leoislacão viqente

KG '1600 R$ 3,89
R$

6.224,00

108
FARINHA DE ARRoz - Pacote de 500

gramas, devidâmênte rotulâdos, conforme
lêoislaúo vioente

XG 1000 R$ 5,77
R$

5.770,00

109

Margarina - Margarinâ vegêtal, com sal
composto de 82% de gordura e leite,

podendo conteÍ vjtêmina e ouÍas
substâncias permitidas, com aspectos com
cheiro e sebor próprio- Acondicionâdo em

pode plástico. Atôxico de 250 gramas caixa
com 24unid.

KG 400 R$ 4,55
R$

1.820,00

Mriurã do Edtà - CPVPMMP/MÂ
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João )«lll, S/N - CentÍo, CEP n" 65.398-000, nasquantidados êstâbelêcidas na (s) rêquisiÉo(õesyordêm(ns)
d€ fornecimento êmíta(s) pêlos órgáos municipais, coníorme suâs dêrÉndas.

4.3- A simples entrega do produlo pelo foÍnêcedoÍ náo implicâ na sua aceitaÉo dêfinitiva, o que ocorrerá
âpós á vistoria e comprovâÉo da conform jade peio Corpo Técnico do Município, logo serão recebllos:

â) Provisoriamênto, a partir de ênlÍega, para eteito da veriíicãÉo dâ conformidâde com âs êspêcificeÉês
constântês nestê instrumento ê na proposta contratada;

b) Dofnitivamêntê, após a verificação da conÍormidade com âs êspêcificâções constanles nêste instÍumento
ê na proposta contrâtadê, ê sua cons€quente acêitação, quê sê dârá êm âté 10 dias do recebimento
provisório.

4.3.1. Para fins do disposto no itêm ânterior, câso o prazo ecima não seja obs€rvado, o recêbimênlo definitivo
dos produtos consisürá no atesto dâ nota fiscâl/Íâtura, pelo gestor/Íscaldo contreto, nos lermos estabêlecidos
nêstê instrumento, âÉs v€riíicâda e confurmidade do prodúto.

4.3.2. Se houver ero na nota Íscâ|,{atuaâ, ou qualquêroutra ciÍcunstáncia que desâprov6 o seu recêbimonto
d6íin,tivo, o mesmo ficará p€ndênte e o pagamento suspênso, não pod€ndo a contrâtadâ interromp€r a
êxecução do contrato até o saneâmento das irregularidades.

4.3.3. Durântê o períodoem que o Íêcêbimento deÍinitivo estiver pêndênte e o pagamento suspenso por culpa
da contretade, náo incidirá sobÍê o MunicÍpio contratante quâísquerônus, inclusive linanceho-

4.4. No fomêcimento do objeto dêvorão sêr obedêcides es êxigências ê normâs dê @nserveçáo, de trãnspoÍte
g d6 coÍnercializaçáo. inslituidas p6las Agêncies ê Órgãos OÍiciâis reguladores ê/ou fiscalizadorês.

4.5. Não seÍ& aceitos objetos quê estejâm diverg6ntes daqu6le§ êspecificâdos neste Projoto Básico ou quê
âpresente qualquer êsp& de avariá ou violaçâo.

4.6. O rêcêbimento definitivo dos obiêtos, nâo oxclui a responsábilidade da conlretada quânto aos vício§
ocultos, ou sôja, só manifostâdos quando da sua normel utilizaÉo pêla Conhatanle, nos termos do 6digo
d6 Defesá do Consumidor (Lêi no 8.078/90).

4.7. Os produtos fornêcidos êm descordo com o estipulado nestê Projeto Básico, no insirumênto convocâlório
ê na proposlâ vêncêdore ou que se aPíesentem improprios para uso, serão rêjeilados toialmente pelâ

AdministreÉo.

4.7.1. O fomecedor ficáíá obragado e substituir no pÂzo de alé 48 (quarentâ e oito) horas, e contar do
rêcêbimento da notificaÉo expêdida pelo Município. indepêndente da aplicaçáo dâ§ penelidades câbíveis ê

sêm quaisquer ônus para e CONTMTANTE, os produtos que venhâm a ser r6cusados.

5. OAR|GAçÓES DA CONTRATAT{TE

5.1 A Contratante comploínêtê.sê e:

5.1.1 Promover o ecompanhamento ê e fiscálizeÉo da exêcuÉo do objeto do pres€nlê Projeto Básico, sob
o ê6pecto quantrtativo e quâlitativo, anotando em regislro próprio as Íalhas detectadas;

5.1.2 Comunicer prontaírente à contÍetada quâlquer ânormalidede hâ execuÉo do objêto, podendo recusar
o Íecebimento, câso não esteja dê âcoÍdo com as esp€ciícâçôos e condiçóes estâbêlocidâs no presente

Poeto Básico;

5.1.3 Fomêcêr à coÍÍÍetâda todo tipo dê iníormeÉo intema êssênciel à realizaÉo dos foÍnecimentos;

5.'l.4 ConfeÍir toda a dodrmêntâÉo técnicâ gêrade ê apres€ntâda duÍânte e execuÉo do objeto. efetuândo
o seu atesloquandoa mosme êstiveÍ eín conÍormidedo com os pad6es de informação e qualidade exigidos;

5.1 ,5 Homoiogâr os fomecimentos exêc tâdos quando os mesmos estivêrem do ecordo com o especificâdo
no Projeto Básico;

6. OBRIGAçÔES DA CONÍR.ATAOA

6.1 Atender a todas as condiçõês dêscÍitas no presente Prorêto Básico;

Folhas no

Processo no

M núr do tdnàr crúPM,erP/MA
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6.2 Responsabilizâr-se polo fohecimênto do objeto deste Projeto Básico, Íespondendo civil e criminalmênte
por todos os denos, perdes e prejuizos que, por dolo ou culpa sua, de seus €mpíegados. prepostos, ou
terceiros no exercício de suas atividêdês, vêl â. dketa ou indiÍetâmente. caus€lr ou pÍovocar à @nbatant6;

6.3 AbsteÊsê, quelqu€rque sêiâ a hiÉtese, de veicular publicidâde ou quelque. outra infoÍmaçáo acêrcá das
êtividâde§ obiêto do conlreto, sêm prévia eutorizâ Éo da confetante;

6.4 lndenizar a conbatantê por todo e qualquêr prejuízo mâterial ou pêssoal quê posse advir direte ou
indiretamente à contÉüanl€ ou â teÍcêiros, dêcorrentes do exercício dê sue âtividâde;

6.5 Executar fielmente o confato e estê Proiêto Básico, êm conformidadê com es cláusules acordâdâs e
normas estabelecidas ne Loi n-o 8.666,€3 e suas alteÍações, de Íorma a não interferir no bom ándâmônto da
rotinâ dê funcionemênto da contratante,

6.6 Manter durante todo o pêríodo dê vigência do contralo, todâs es condiçóes quo ênsejaram a suâ
habilitaÉo na licitaÇáo € contrâtrâção.

7. GARANTIA:

7.1 A licitantê voncâdora garantiÍá plenamêntê â qualidâde do objeto desl,â licitaÉo, b6m como â íêposição
dos itêns que estiv€rêm ôm d6sacordo com o PÍojeto Básico.

7.2 Dêvêrá sêr eprêsenlado prazo dê gerentie êm Íacê dâ quâlidãde confecção ê vâlidâde, contâdos dâ dâtâ
do recêbimenlo dêf nitivo.

8. DAS CONDTçoES OE PAGAiTEITO:

8.1- O pagamento sêÉ êfêtuado êm mo6dâ corrêntê nacionalem até 30 (tíntâ) dias, apos a apr€sentâção
da Nota fiscâl/Íefuíe no velor total corespondente âos itens fomecidos durente os úllimos 30 (lrinta) dias
entecêdêntês à datâ de emissão dâ r6Íerile Note Fiscâ|. A mesma deve estâr devidam€nte âlestadâ por

servidor designado para êstê lim.

8.1.1 - A CoNTRAÍAOA d6verá protocolâr ne sede destâ Prefeifura a solicítâÉo de pegam€nto, âssinâde e
caÍimbada p€lo rêprcsêntantô lêgal da empÍesâ em papêl timbrado, contondo o no do processo licitalório, es
informeçõôs pera cÍ&ito em @ntâ corentê como: nome e númeÍo do Banco, nom€ € númoao da Agênciâ ê

númoro da conta, anerándo a Nota Fir,cal devidamente âtesta, êmilida som rasura, em letrâ b€m logivel,
júntâmontê coín ópia do contÍeto, cópie da note de empenho @motâmlÉm esdemais certidó€s âluâlizadas:
Cortificado de Regulâridadê dô Situeçáo do Fundo de Gêrantia do Tempo de Serviço - FGTS, Certidáo de
Débitos Írâbalhist§ - CNDÍ, Certilão N€galiva de fÉbito junto à Previdêncie Sociel - CND, cenidão
Conjúnta Negâüva dê Dóbitos Rêlâtivos a Tríbutos Federais e à Dívüa Aüva dâ União, oxpêdida por órgãos
dâ Sêcrêtaria da Recâita Fêd€rêl do Brasil e da Procuradoriâ Gerel da Fazenda Nâcional, € cortidóes
negativas dê débitos êxp€dides por órgãos das SêcÍotariâs dê Fezenda do Estado o do Município.

8.2 - Como condiçâo para Adminiskaçáo efetuar o pagamênto, a licilante vencedorâ dsv€rá mântêr â§

mesmes condiçóês de habiliteção;

8.3 - O recobimonto não êxclui a responsabilidade dá Contratada pelo períeito desgmponho do mâtorial
fornecido, câbêndclhe senar quaisquêr irrêgularidades detectâdas quando de utilizâção do rêfêrido máteriâl;

8.4 - A nota fiscâl/fature dêv6rá ser emitida p€la própria Conlratada, ob gatoriemênte com o número dê
inscrição no CNPJ com quê foi cadaslrâdo no departamenlo de cadâslro do Íomecedores dâ Prêfeitura
Muniaipal de Alto Alêgre do Pindaré - MA, constântê einda da Nolâ de Empônho e do conlreto, não s6

admitindo notâs fiscâis/íâturas êmitidas com outro CNPJ, mêsmo de filieis ou dá mátriz

9. DAS SANçÕES ADMINISTRATMÂS

Folhas no
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9.1 A licitaniê/Adjudicâtária que cometer quâisquer das infraçôês discriminadas no subitem ântêrior ícará
sujeita, sem prejuÍzo dê íesponsâbilidâde civil ê criminal, às seguintes sanções:
9.1.1 No câso da inftação ao subilem "13.17" aplicêr-se-á, indopendentemente do impedimento de
licitar/cont.atar, multá de âté 0,3olo (zêro vírgula três poÍ cento) poÍ dia de atÍaso sobre o valor homologado,
até o limite máximo de 10 (dez) dies;
9.1.2 lmpedimento de licitâr e dê contrâtâr mm o Municipio e descredenciamento no Cadâstro do Município,
polo prâzo de até 05 (cincos) anosi
9.1.3 As sançôes pÍevistas nos subitens ânteaiores poderão ser aplicadas cumulalivamente;
9.2 A inexecução paÍcial ou total das condiçôês pâctuadas, o eÍro de execuÉo e â mora na execuÉo
sujeitaÍão a CONTRATAOA às seguinles penalidades:
9.2.1 Advertência;
9.2.2 Multa de mora no percentual dê 0,3 (zêÍo vírgula kês por cento) por dia de atrâso no cumprimênto das
obrigaçôes assumidas incidente sobre o velor da parcela do objelo em âlÍâso, quê será aplicada â pârlk do
20 (segundo) dia útilda inadimplênciâ, mntado da data definida pâra o regular cumprimento da obrigêÉo até
e dêta do efetivo adimplemênto, obseÍvando o Iimite de 30 (trinla) dias;
9.2.3 lúulta de í0% (dez por cento) sobre o valor da parcela do objeto em atraso, no caso de anêxecuÉo total
ou parcial do objêto &ntratado, dêpois de decorridos 30 (trinta) dias sem que â ContÍatêda tenha iniciado a
prestâção dâ obrigaÉo assumida, enseiafido a sua Íoscisão;
9.2-4 Suspensão lemporárie de licitar e contratâr com a CONTRAÍANTE pelo prâzo de até 2 (dois) anos;
9.2.5 Dêclaraçáo de inidoneidade para licitarou contrataÍ com aAdministÍâção Pública. enquanto peÍdurarem
os motivos determinantes dâ puniÉo ou até que seja pÍomovida a reabilitaFo, perante â própria autoridade
que áplicou a penâlidade, quê será mncedida semprê que a CONTRATADA ressaÍcir o CONTRATANTE
pelos prejuizos resultantês ê depois de decorrido o prâzo da sen€o aplicadâ;
9.3 A cÍatério do CONTRATANTE, as s,ânçôes previslâs nos lÍÉNS 9.2'í,9.2.4 e 92'5, poderáo ser aplicadas
juntamente mm as previstas nos ITENS 9.2.2 ou 9.2.3, Íacultada a deÍesâ prévia da CONTR TAOA' no

respêctivo pro@sso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis;
9.4 A multá êplicada será descontáda dos pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou

cobrada judicialmente;
9.5 As penalidades seaão obrigaloriamenle Íegistrâdâs no Cadastro do lúunicipio, e no caso de suspensão
de licitâr, e CO',|ÍRAÍADA deverá ser descredenciada por iguel periodo, sem pÍejuizo das multas previstâs

no Edita{ e das demeis cominações legâis;
9.6 Aplicar-se-á advertênciâ porfaltas leves, âssim entendidâs como âquêlâs quê não âcânetãrem pêjuízos
significativos ao objelo dâ contÍatação;
9.7 As multâs devidas e/ou prêjuízos causados à CONTRATANTE seÍão deduzidos dos valore§ a serêm
pagos, ou rêcoihidos em Íavor dâ CONTMTANTÊ, ou ainda, quando for o câso, serão inscritos na Divida
Ativa do Estado e cobrêdos jüdicialmenle;
9.8 A autoridade competente, nâ aplicação das sânçôes, levará em consideração a gravidãde da condutâ do

infrator, o câráteÍ educativo dâ pena, bem como o dâno causado à AdministraÉo, obseÍvado o princípio da
propoÍcionâlidade

,,0 . DA VGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREçO

10.1 - O prâzo de vigência da ata dê registÍo de preÇos será até '12 (doze) meses à parth da data de suá

âssinatura, admitindo-sê prorÍogaçôes, desde que ocorram dentro desse pÉzo.
10.2 - O prazo de vâlidâde da ata de registro de preços é de no máximo um ano, imposto pelo art. 15, § 3o,

inc. l11, da Lei n'8.666/93

1í. VGÊNCA DO CONTRATO:

11.1 Os ContÍaios Íirmados para fornecimento dos materiâis objêto deste documento atenderão a vigência

da Atâ dê Registro de Preços.

12. CONDIÇÔES PARA ACEIÍAçÁO DA PROPOSTA:

M ndâ dô Edtrâl-CPVPMSP/MÁ
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12.í As propostas deverâo sêr ávâliâdâs pêlo cÍitério de I,ENOR PReçO POR ITEM. levando-se êm contâ
o proço global, constentê ne PROPOSTA DE PRECOS, apresêntado p6lo licitent6 e es condiçóes
estâbelecidâs neste Termo de RefêÍênciâ.

12.2 Não serão aceitas propostâs quê não mntemplerem todos os itens constântês de Plenilhâ de
Ouantitativos e Custos.

,I3 _ CRONOGRAi'A OE DESÉ]úBOLSO

13.1 - O cronograme de desembolso será realizado, a partir da assinalura do conlrato, nos lermos de elinee
''b", inciso XIV do eÍt. 40, da Lei FedeÍal no 8-666/93, coníorme quantitativo solicitado (sob demandâ).

Alto AlegÍe do Pindaré, 29 de mâio de 2023.

ELZA MARIA SANTOS OO NASCIMENTO
Secretáriâ l\4unicipal dê Assistência Social,

Trabâlho e Cidâdânie de Alto Alegre do
Pindaré/MA

TÚARIA DAYANE MARQTJES
Sêcretária l\,tunicipal de Saúde de Alto Aleqre

do Pindará/MA

M'hdâ do €d rr - CPVPMMP/MA
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP N' XXX,/2023 - CPUPT'IAAP

ANEXO II

DECLARÂçÃO

Rêf.: PREGÃO ELETRÔNICO SRP N" XXX,/2023 - CPUPMAAP

A êmpresa ........-........ inscrhâ no CNPJ no-..............., por intermédio de seu
rêpresentante legal o (a) S(a)..............................................-...., portador (e) da Cl no........-...-...-... e do CPF no

.---, DECLARA, sob as sançóes administrativas cabívêis ê sob as penas de lêi, em especial o arl.
299 do Código Penal Brasileiro, que:

1) Quanto a êmprêgaÍ agenles incapazes ou relativamentê incapazes; consoante o disposto no
lnciso V do Art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de '1983, acrescido pela Lêi no 9.854, de 27 de
outubro dô 1999, que não possuiem seu quadro de pêssoal enpregado(s) com menos de 18(dezoito)
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e em qualquer trabalho menores de'16 (dezesseis)
anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quâtorze).

2) Ouanto â condiçâo ME/EPP/COOP, este empresa está excluída das vedaçôes constentes na Lei
Complêmentar no. 14712014 e; na presente dâtâ, é considerada:

) [TICROEMPRESA, conforme Lêi complemenlat n' I4712014,
) É|\4PRESA DE PEOUENo PoRTE, contorme Lei Complementâr no '1472014.

) CooPERATIVA, conforme ârtigo 34 da Lei Federaln". 11.488/2007.

) Não é MUEPP/COOP.

Ouaato ao pleno conhecimento ê atendimênto às êxigênciâs de habilitaÉo; que eôta empresa
atendê a todos os requisitos de habilitaÉo, bem como apresentâ srla proposta com indicêção do
objeto e do pÍeço oÍerecido os quais atendem plenamente âo Edital.

Ouanto a inexistência dê Íato impêditivo de licilár; nos termos do aítigo 32, § 2.o, da Lei Fêderal
n.o 8.666/93, que ató a pÍesêr'ie data nenhum Íato ocorÍeu que a inâbilitê a participar da
CoNCoRRENCIA em êpigrafe, e que coôlrâ ela não existe nenhum pedido de falência ou

concordeta. Declara, oulrossim, conhêceÍ na íntegra o Edital e que se submeiê a todos os seus
têrmos.

a. Dêclara ainda, nos termos do artigo 9ô, lll, da Lei Federal n.'8.666/93, que náo possuiem
sêu quadro funcional servidor público ou dirigente de órgão ou entidadê conlrâtante ou

responsável pela licitação.
Lei Federâl n.o 8.ffi6/93, quê não inctdê

*

íffi)
PREF€ITURA MUNICIPÂ' DE ATTO ATEGRE DO PINDARÉ. MA

b. DêclaÍa tambóm, nos termos do artigo 9o, I e ll, da
em suas hiPôteses vedadas.

Quanto a êlaboraçáo indepêndênte de pÍoposta:

A proposta anêxa Íoi e,êborada de maneiÍâ independente (pelo licitante), e que o conteúdo dê
propostâ ânexa não foi, no todo ou em perte, direta ou indiretarnente, informado a, discutido com ou

recebido de quâlqueÍ outro parlicipânte pôtencial ou de íato dâ (identiícaÉo da licitação)' por

qualqueÍ meio ou por qualquer pessoa;
A jntenÉo de aprêsentar a proposta ânexa não foí ínformedâ a, discutido com ou Íe@bido de
qualqueÍ outro pêrticipente potencial ou dê felo da (identiÍiceção da licilaÉo), por qualquer mêio ou
por qualqueÍ pessoa;

3)

4)

5)

a)

b)

Mndâdotditar CP!/PMMP/MA

!$i! 11!!il
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Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir
participânte potencial ou de feto da (identiícáçâo de licitaÉo) quento e pârticipar ou não da referida
licitação;
Que o conteúdo dâ proposta enexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,
comunicado a ou discutido com quâlquêr outro perticipante potencial ou de fato da (idêntiÍicação da
licitâÇão) anles da adjudicaÉo do objeto da refêrida licitaÉo;
Que o conteúdo dâ propostâ anêxa não foi, no todo ou em pârtê, diretâ ou indiretâmente, informado
a, discutido com ou recebido de qualqueÍ integÍante de (órgáo ljcitante) antes da abeÍtura oficial dâs
propostas;
Que êstá plenamente ciente do teor e da eíensão desta dêdaÍâÉo e que dêtém plenos poderes g
inÍormaÇóes para Írmá-la.

Local e data
Nomê ê assinetura do rêpÍesentante legal

[ObseNaçáo: em caso aíimatívo, assinalat a ressalva acima - Esta decla.açáo deverá sea eínittda em papel
que identifique o or9ão (ou emüesa) emissorl

d)

e)

Forhiiiã
Processo no

Ruttlir:e n"

Mnúâdôrditàr cPrlPMMíMÀ
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pREGÃo ELETRôNGo sRp N. xxxr2o23 - cpupMAAp

aNEXO Íl

iIODELO DE PROPOSTA CO]*ERCIAL

Prezados Sonhores,

Submetemos à aprêciaÉo ds v. sâ. proposta nos terÍÍlos dêscÍíos âbaixo, assumindo inteira
responsabilidâde pelo sêu teor e es dêÍÍrâis obÍigações o§tâbêlêcidâs no 6dital e seus ânexos.

PROPONÊNTE:
RAzÃo socIAL:
SEDE:
CNPJ:
TELEFONE/FAX:
ENDEREÇo ELErRôNrco

í. PROPOSTA DE PREçOS:

ITEM DEscRrçÃo Do oBJETo UNID. QUANT.
VALOR

uNlTÁRro
VALOR
TOTAL

2. PRAZO OE VALIDAOE DA PROPOSTA:
3. PRÁzo PARA ExEcuçÁo oo coNTRATo:
4. coNorçôEs DE PAGA ENTo:
5. DADOS BAiICARIOS DA E]úPRESA:
6. INFORi'AçÔES OO REPRESENTANTE QUE ASSINARÁ O CONTRATO (NOME, RG, CPF, ENdOÍêçO)

Alto Alegrê do Pindaé (MA), de

Assinaturâ do representante legâlda êmpresa

M ida dô rdnàl - CP(/PMMP/MA
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ANEXO IV

MINUTA DA ATA DÊ REGISTRO DE PREçOS

ÂTA OE REGTSTRO DE PREçO N. _r2O23

ATA DE REGISTRO DE PREçO que entre sicelebram o MUNICiPIO
OE ALTO ALEGRE Do PINDAREIMA, por interm&io da
SECRETARIA i'UNICIPAL oE e a empresa
XXXXXXXXXXXXXXXX, tendo por objeto REGISTRO DE PREÇOS
paÍa futura ê eventual contrataÉo do pessoa jurídica para
Íornecimento de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx,

o MuNtciPtO DE aLTO aLEGRE DO PTNDARÉ - MÂ, por intermédio da sua SECRÉTARIA MIJNIcIPAL DE

_, CNPJ no

'1.1. O objeto IMEDIATO do presente ínstrumento é de registraÍ o pÍeço unitário obtido na lic,tâçáo PREGÂO
ELETRÔNICO SRP n. )«x2023; enquanto o objeto N,'lEDlATo será o Contralação de empresâ
êspecializada para Aquisição de Gêneros Alimentícios para Sec. Assisiência Social e Sêc. Saúde do
Município dê Alto Alêgre do Pindaé (tlA), constâniês do aludido Íe.mo de Refêrência que acompanhou o
Editál de citada liciiação e que ora o integrâ.

XXXXXXXXXXXXXXXXXX - XXXXXXXXXXXXXX
Cidade: XX)O(XXXXX CEP: »«X»«XXX
TêleÍone:)o(XXXXXXXX E-mail:XXRepresentântelegal:XXX

situada na coín obediênciâ geral a Lei no
10,520 de 1710712002, pelos Decrêtos no 10.024/2019 dê 20/mí2019, n' 7.8922013 e subsidiariamente
pela Lei no 8,666 dê 21106/Í993 (e suas alteraçóês postêrioíes), neste alo repíesentado pelo o Ordenador
de Despesas deste sodâlicio,. )(xx)u»(xx )(XXXX xxxxxx xxxxxxxx brêsileiro, casado, portado. do RG
n. xxx.xxx xxrxx e do cPF n. xxx,xxx.xxx-xx, residente na xxx xxxxxxxxxx xxxxxxrco«xxxx, doravantê
denomanado CONTRATANTE, e de outro lado a emprêsa XXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob nÔ

xxxxxxxxxxxxxxx e lnscriÉo Estadual n' xxxxxxxxxxxxxxxx, com sedê nâ Ruâ xxxxxxxxxxx, no xxxxxxxx, Bâirro
xxxxxxxxx, em - - CEP no x xxxxx»«xx, neste âto represenladâ pelâ(o) Sra(o). )«)ün«rc«)(x,
brasileira{o), cásada(o), empresáriâ(o), portâdorâ(o) do RG n- xxxxxxxxxxxx, e do CPF no xxxxxxxxxxx,
residente e domicilieda(o) na ruâ xxxxxxxxxx, no xxxxxxx, em _-_, ê seu valor Íegistrado na cláusula
sêgunda desta ata, conside.ando ojulgamênto dê ljcitâÉo ne modalidade PREGÃO ELETRÔI{lCO SRP No

)0(Í2023, PÍocesso n' 27112023, bem como a classificaQão da proposta ê a .espectiva homologação,
RESOLVEM regislrar o preço da empresâ, nas quêntidádes estimadas anuais, de acordo com a classificação
por ela âlcançada no item, atendendo as condições previstâs no lnstrumênlo Convocâtório, Termo dê
Referência e seus anexos e as constantes desta Ata de Registro de Preços, Éara foÍmação do SISTEMA OE

REGISTRO DE PREçOS - SRP destinado a contrâtaçóes futuras sujeitando-se âs pârte§ às normas
constantes das Leis e Decretos supracitados ê em coníormidâde com as disposições ê sêguiÍ.

CLÁUSULA PRIT'EIRA. DO OBJETO

LA SÊGUNDA - DA CLASSIFICAçÃO OA EMPRESA

2.1, EmpÍêsa vencedora:

Empresa: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX»O(XXXXXXX»oüXXXXX LTDA.
CNPJ: XXXXXXXXX»«»« lnsc ção Estaduâl:

R.G: no XXXXXXXX)(X Óígão Exp.: »«)«X)«XX

M nu!à do rdre .PI/PMMP/MÀ

CPF: X»«XXXX»«X

!4!'! !! q! !1

PREGÀO ELETRÔNICO SRP NO XXX/2O23 _ CPUPMAAP

PREFIITURA MuNtctpat DE atro aL€GREooptNDARÉ - MA
Av. João )«lll, S/N - Cênlro
CNPJi 0'Í.61 2.8320001 -21
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2.2. Planilha Demonstíaliva dê Prcços.
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3.'1. PâÍâ a presentê contralaÉo loi instâúíãdo procedimento licitatório com fundamento nás Lêis no 10.52OlO2
e no 8.666/93 e nos Decrêtos n'7.892/2013, no 10.024/2019.
3.2. Regularmente convocado para relirar a solicitâçáo dê êmpenho, o fornecedor cumprká fszê-lo no prazo

máximo de 03 (três) dias, prorrogável por umâ únicâ vez, se houver justificativa aceila pelo PMAAP,
sujôitando-sê às penalidâdes lêgalmênte estabelêcidas.
3.3. O fom€cêdor fica incumbidodê âpresênter procuraÉo, contrâtosoclâ|, carte dê proposiÉoou documênto
equiválentê (original ou cópia aulênticâda), quê des,gne expressamente o seu repres€nlentê habililâdo pâre

retirada da solicitêÉo de empênho.
3.4. A assinâlura de rôcêbimênlo no velso dâ solicitaÉo de empenho ou a âssinâtura nâ Ala de RegisÍo de
Preços supÍe a necessidade de convocaÉo.

CLÁUSULA OUARTA. DA VÁLIÍ'ADE OA ÂTA OE REGISIRO I'€ PREçOS

4.1- O rêgistro de preço constânte desta Ata, fiÍmada entre â PMAAP e a empÍesa que aprêsêntar a propo§te

classilicada em 1o lugâr om consequênciâ do presente certame, terá vâlidâde p€lo prazo de 12(dozo) m€ses
conlados a paÍtir dâ assinetura dá ARP pêlo Ordenedor de Dêspêsâs ê â clessificâda em píim€iro luger'
4.2. Durântê o prazo de vâlidâde da ARP, os órgãos signâtários não ficarão obrigêdos a adquiír os materiais
exclusivamente pelo SRP, podendo Íealizâr nove licitaÉo quando júlgar oportuno e convenientê, ou mesmo
proc€der às êquisiçôes poí dispênsa ou inexllibilidade, se for o caso, nos terúos dâ lêgislaçáo vigênte não

cabêndo quelquer tipo dê rêcurso ou indenização às êmprêsâs signâlárês do SRP.
4.3, Na hiÉtês€ do ltem 4.2, câso o preço resultânte da licit€Éo, disPnsá ou inexigibilidade sêjâ iguel ou

superior ao constanle no Sistema de Registro de Preços, o órgão fic€ obíjgado e adquiriros materiaisjunto à

empresa signatárie destê lnstrumento, eis que esta tem o dirêito de prefeÍência.

4.4. A paítir da vigência da Ata do Registro de Preçôs. o fornecedor se obriga â cumpriÍ na int€gra, iodas as

condiçóes estabelecidas, ficândo sljeito, inclu§ive, às penalidades pelo descumprimento de qualqueí dê suas

c!áusulas.

CúU§ULA OUII{TA - DA AD II{ISTRAçÂO DÀ ATA DE REGISTRO DE PREçOS

5.'1. A Gerôncia dã Atâ ds Registro de Pr6ços ficará a cârco da PMAAP conformo Decreto Municipâl

correspondentê, nos têrmos das normas que Íegem a matéria e noímâtizaçõos internas.
5.2. A Atã de Registro dê Preços oriunda dêstê cêrtame, duEntê sua vigência, desde quô prêviamonte

âutorizada pelo órgâo gêrsnciâdor, poderá ser utilizâdâ por órgãos e entidades da AdministraÉo.
5.3. Os órgáos ou êntidadês inl€íêssâdos na utilização de Ata de Registro dê Preços deverão encáminhâr
solicitação prévia ao órgáo gerenciador/Dêpartamento Administrativo.
5.i1. A utilização desta Ata poÍoutÍo óÍgão ou entidâde Íca condicionãdá aos sêguinie3 pÍeaaupostos:

a) Não-compromotimento da câpâcidade opeÍacionâl do foínecedor;
b) Anuência expressa do Íornecedor-
cj Não exceder a 5OYo (cinquentâ por cênto) dos quântitativos do lote do instumento convocatóíioi

ITEM UNID QTD Unitário Totál

1

TERCEIRÂ - DA CONÍRA'

Pá.]n..1ô',
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5.5 O quântiietivo dêconêntê das adêsõ€s à âta dê rogistro de preços não poderá êxcedor, na totalidadê, ao
dobro do quantitativo dê cãda item regislrado na atia de registÍo de preços para o órgão gerenciador e
órgãos participantes, independente do númêro de órgãos não participantes que aderirêm.

8.1. A êmpresã vencêdorâ dêvêrá eíêtuar a entrega do Objêto coníorme Termo dê Referência.
8.2. Acade fornecimento ou período, o órgào gerenciadoÍ ou aderent6 da ARP providenciará â expedição da
solicitâÉo de empenho or., documento simileÍ e notiÍicârá á empresâ parã procedêr a retiradâ do mesmo
8.2.1. A notificâÉo podeÍá ser leitâ dirotamente na sede da emprêse, poÍ fac_similê ou ê-mail, conformê
infoÍmâçõês constântes na pÍoposta
8.2.2. Caso a notific€Éo omrrâ diretamente na sêdê dâ empresa, a mesmâ poderá ser acompánhede da

Solicitâçáo de Empênho/ordem de sêrviço.
8.3. R€cebida a notificaÉo, a emprêsa terá 03 (hês) dies úteis paÍã rêtirade da SolicitaÉo de
Empênho/ordem de seryiço.
8.i1, A rêtirede da SolicitaÉo de Empenho/ordem de seíviço som6nte podeíá §êr eíefuada por preposlo ou

representante da empíesa acompanhado de documento idôneo que comprove êsse situaÉo, bem como do

Íêsp€ctivo documento de ijentificaÉo.
8.5. Os s€rviços poderão sêr executados no horário deexpediento, desde que a emprêsâ mantenha os locâis

ondê íoram realizados os serviços sinalizados ê êm bom estado de limp€ze, para que o§ usuários dos locâis
ondê os serviços esláo sendo rêalizados sofram o menor translorno po§sível.

8.6. Os serviços não poderão pr6judicar o íuxo dos pedestres e veiculos.
8.7. Serão d6 inteira rêsponsâbilidade da contretâda as despesas com pessoal, impostos. alimentâção
trensporlê e materiâl.

RubfiâtiP

CúUSULA SEXTA - DO

6.1. Os preços registados para a empresa signatária deste instrurnenlo são aquêlês constântês na Plenilha
Domonslrative de Preços.
6.2. Em cada fomecimento, o paêço total sêrá o produto do preço unitário ora rêgistrado muttiplicâdo p€lê
quânídedê que sê dêsêie comprer.
6.3, E vedado quãlquer reajuste dê preços durentê o prazo de 12 (dozê) meses, a côntár da data de
apresêntação da proposta, exceto por torçâ dê legislaÉo ulterior que assim o permitâ.
6,4. Visando subsidiar êvêntuais Íovisô€s, o ór9ão gerênciador realizará novâ p€squisâ dê prgç!6.
6.5. No prêço registrâdo estão incluidas todes as despesâs relalivas ao objêto (tributoê, fr€los, seguros,
êmbalagens, encargos sociais etc.).
6.6. A revisão de preços oconerá conformê ârtigos 17, 18 e í9 do Decreto n.7.892/2013 ê cláusulas do edital.

. i,OOO DE RECEBIMENTO

7.1. O r6cebimento provisório ocorÍelá no momênto dâ entÍêge dos maleriais âo Fiscâl do Contreto qu€
vorificêrá ã quâlidâde dos materiais prêstados e conhontará a qualidadê ênlÍêgue com o especiÍcado no

Termo dê Rêferência.
7.2. O r6côbimento definitivo deverá ocorrêr após â ênbege dos maleriais.
7.3. Em se vêriíicândo vícios ou dêfeitos nos materiais, o frcmecsdor será informâdo pârâ corÍigi'lo
imediatãmêntê, ficândo nesse pêriodo interompidâ a contagem do prazo para rêcebimento definitivo.
7.4. A inÍormeÉo ao fornecedor sobre vícios ou dêfeitos na entrega dos mêtoriâis será realizada pelo Fiscêl
do Contíato.
7.5. Em rêlação e evêntuais decéscimos, não sê aplica a regra conüda no An.65, §2o, inciso ll, dâ Lêi no

8.666/93, podendo os oÍgãos adquirir quantidade inleÍior ao eslimado, s€m necessidâde de ânuência da
signatárie dâ ARP.

CLÁUSULA OITAVA . OO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
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8.8. O forn6cimênto sêrá reêlizâdo dê âcordo com as necessidades de PMAAP.

'tr-ã-y-

8.0. O íomêcimênto será recebido orovisorismênte párâ verificáçâo d6 conformidade da quantidade e dá
qualidade;
8.í0. O Íecebimento defnitivo daÍ-se-á conforme apresentado no Termo d6 RefeÍêícia;
8.10.'1. Em se veriílcándo problemas nâ êntrega dos seíviços, a emprosa será infotmada para corrigilos,
ficando nessê pêriodo intorrompida e contagem do prazo para recébimento deínruvo.
8.1í. Os sêrviços, a câde equisiÉo, deverão ser exeortados de uma só vôz no locel indicâdo no ltem 8.8
d6ste Ate, todávia, nâ hiÉtese de ocorrônciâ dê Íâto sup€rvêniênte à dâta de ápaesentação da proposte,
ensêjâdor de âplicaÉo da Teoria da lmprevisão, devidamente comprovâdo e acêito pela Administraçáo, a
execuÉo dos serviços poderá sêa fÍacionada e/ou prorrogada.

LA T{ONA - GERAIS DO FORNECEOOR

9.1. Mantêí, durante â vigênciâ da ARP, todas as condiçôes de hâbiliteÉo êxigidas no edital de licitâção
respêctivo.
9.2, Exscutar fielmênte o objeto desta Ata, conÍormê Termo de roforência, comunicando, imediâtâmênlê, ao
Íepresentânte legâl do órgão gerênciador ou signatáío qualquer fâto impêditivo de sêu cumprimento.
9.3. Responder às notiÍicãçôes no prezo estabelecido.
9.4. Não âssumir obrigaçóes que comprometam ou prejudiquem a câpâcidedê de Íornecimento ao órgão
gerênciador e eos órgãos parceiros.
9.5. Responsabilizãr-se por todos os imposlos, seguros, tâxas e êncârgos decoÍentes do objeto do presente

instÍumentol
9.6. Alêndeí todas as condi)ões dê hâbilitaçá) e qualilcaçáo extlidâs, nos termos da Lei nô 8666,/1993.
9.7, Fornêcêr têlefone, ê-mâil e endereço paía notificâçôes ê âtendimenlo dos seÍviços que surgirem
9.8. A Contrâtadâ dêvêÉ indicar um preposto com competência pere tomar decisôes em nomo dâ contratâda
em assuntos relacionado§ a exscuçáo do contíato, especialmente no cumprimento das deteíminaÉes do
Ílscáldo contÍato.
9.9. A Contratada e responsável pelos denos causados dirêtâmente e Contratante ou a tor@iros, decoÍrentês
de sua culpa ou dolo na êxecução do contralo, não 6xcluindo ou reduzindo êssa responsâbilidade, a

ÍiscalizâÉo ou o acompânhamento do contrato pelâ Conbatante.
9.10. Cabe a CONTMTADA et6nder prontâmênte â quâisqueÍ exigências dâ fscâlização inerentes ao obieto
do Contrato, sem que disso decorra qualquer ônus para a CONÍMTANTE, náo implicando a atividedê da
íiscelização sem quâlquer exclusão ou reduÉo da responsebilidade da CONTRATADA, inclusive porente

têrc€iros, poí qualquêr irregularidade e, na ocorÍência desta. nâo implica co{esponsâbilidede da

CONTMTANTE ou de seus agentes.

cúusuLA D€z - oBRrcaçÔEs EsPEctÂrs Do ÓRGÀo cEREilcÍaDoR

í0,í. Gêrenciar a ARP nos moldes do Decreto n .7.89212013.
í0.2. Notificar o Íornêcedor pará v€rificár o sêu âceite em caso de Íornecimento parâ órgáos ederentes.
'10.3. Êncâminhar ópias da ARP eos óígãos adeÍêntes.
10.4.'1. câberá ao órgão aderente a eplicaÉo de penalidâdê eo foÍnecêdoÍ êm câso de descumpÍimento das

cláusulâs dêsia ata, devendo ser enc.lminhâdâ ópie paÍa conhecimênto da decisão dê âplicaÉo dê
penalidâdê, ao íiscâl da ARP.
10.6. Câncêlêr, parcialou totalmente, â ARP.

oNzE - DA FTSCALTZAçÃO

'11.í. Os órgãos signetáÍios Íiscalizarâo o exeto cump.imento das cláusulas e condições estabelecidas no
pÍêsênte instrúmênto.

Mlnurâ dô rd úr-CPVPMAP/MÀ
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í1-í.í. A omisúo, totâl ou pârcial, da fiscalizaÉo não êximhá o
rêsponsabilidâde pelos êncârgos que sáo d€ suâ compelênciâ.
I L2. Câda órgáo parthipente ou adêrentê deverá indicar o fiscál{êstor do contrelo.
1 t.3. Será cestorâ dã Ata dê Rêgistro d6 Pr€ço o servidor a sêl indicado através de

Folhas n'

PREços ------- l
12.1. O registro do Íornecedor será cancelado quando:
â) descumprir as condições da ata de registro de preços;
b) não retiÍâr a nota de empênho ou instrumonto equivalente no prâzo êstabelecido pela Administreção, sem
justiÍcativâ acêitávêl;
c) não aceitar reduzÍ o sêu preço rBgistrado, na hipótese deste se tomar superior àqueles prêticados no

mercado; ou
d) sofrer sanÉo prêvista nos incisos lll ou lV do caput do art. 87 da Loi no 8-666, de 1993, ou no ârt- 70 da Lei
n' 10.520, de 2002.
12.1.í. O cancelâmento de regisfos nas hipóteses previstas nas alinees a, b e d do item anterior será
formelizedo por despâcho do órgão gerenciadoÍ, âssegurado o contradilório e a ampla deíêse.
í2.2- O cancelamento do regisko de preços poderá oconer por fâto supeÍveniente, dêconenle de caso íortuito
ou forçâ meior, que prejudiquê o ôumprimenlo da ala, devidâmênlê comPÍovados e justiíicâdos:

â) por razão de inteíessê público; ou
b) â pêdido do fornecadoÍ.

cLÁUsuLA TREZÊ - oO PAGAIIÊNTO

Íorn€c€dor da integral

Dêcreb Municipal.

Páaht 4d. tl

13,1. O pagamento será ofetuado medianle ordem bané.ia emitida êm favor de êmprêsâ @ntretâda, nâ

estrit€ ordêm cronológicâ da dâtâ de sua exigibilidadê, no prezo máximo d6 30 (lrinta) dias, â pârtir da data

dê ênbêga da Note Fisaá|, a ser procêssada em drlas vias, com todos os câmpos preenchidos discriminândo

vâlor unitário e total do item. sem Íasuaas ô devidamente atestada pelo se idor rosponsável pêlo .ecebimento

do bem, constândo, âinda, o número do benco, da âgência o dâ conta @rrênlê ondê deseja rêceber seu

crlidito.
13.2. A cade pagamonto sorá vêrificâda a situaÉo dê velidade dos documentos exigidos na hãbilitâção

13.3. Em existindo documgnto com prazo de validâdê vencido ou inegular, o fomecedor sêíá notifrcado pârâ

rêgulârizár.
'l3.ia. O fomecedor, depois de notificado, terá o prezo de 15 (quinze) dias Í)ara píoceder à r€gularização. Findo

o prezo, em não se manifestando ou náo regulerizando, o fato doverá ser certificado e comunicedo ao

Depâdâmento Administrâtivo do órgão gêrenciâdor pare as providências câbiveis-
í3.5. Caso a docúmentâçáo estêia disponívêl na /ríemel, o próprio órgão signatário podêé baixá_la e carÍêar
para os autos, sem nêcosstdade de comunicar o fato ao foÍnecedoa.
43.6. Junto eo corpo da Nota Fiscâl é recomondâdo que o fomecêdor façâ constâr, pâra fihs dô pegamenlo,

o nome ê númoro do banco, dâ aqência e dâ conta coÍrenle, assim como se disponív61, o número do fac_

simile.
'13.7. A adjudicatária nâo podeÍá apresentar note íiscal/fatura com CNPJ divêrso do Íegistrado na Ata de

Registro de Prêços.
'13.i. A notâ Íiscâl/fetuÍa âpresentada em dêsâcordo com o estâtÉlecido nesle Edilal, na nota de empenho,

na Ata de Registro dê PÍeços ou com qualquer circunstância que desaconselhe o pagamento sêrá devolvida

à adjudicâtária e neste câso o prazo previsto no subitern 13.í. será intêrÍompido. A contagem do prezo

prêvisto para pagâmento será iniciadâ á partiÍ dá Íespectiva rogularizáÉo.
i3.9. Nenhum pag"..nto sêrá efetuado à âdiudicâtárie enquânto pêndenle de liquideçáo qualquerobrigaÉo'
Esse fato não será geredoÍ de direito â reejusta mento dê pÍeços ou à atuaiizaçáo monêtáris.

M ndr dôEdnàl cPtlPMMP/M^
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QUAÍORZE. CONDIçÔES DE FATURAIúENTO

'14.1. o documento de cobranQâ (Nota Fiscâl, Faturã, etc.) deverá sêr ênceminhado 60 órgão comprador, que
têrá o prazo de até 30 (trinta), nâ forma estâtuida no Art. 40, XlV, ?", dâ Lei no 8.666/93, ou interÍompe. o
prazo, no caso dê quâlqu€r incorrêÉo dêtectada.
í4.2, o documento de cobrançá seÉ emitkjo em nome do órgáo comprador, s€m emendas ou râsuras,
íazendo mênÉo êxpressâ eo númêro de SolicilêÉo d€ Empenho e contendo todos os dado6 da mesme.

'14.2.'1. O número de inscÍição no CNPJ da emprêsa deveÍá ser o mesmo da documenteção
apÍêsentâdâ para hâbilitaÉo, da Proposta Comercial e do documento de côbrançâ, que sêrviu de base pãra
emissão da Solicitação d6 Empenho.
14.3. Todos os kibútos incidentos sobrê os pÍodulos ou seÍviços deveÍão êslar inclusos no velor tolal do
documênto de mbrança, observada â lêgislação tributária apliúvel à esÉcie.
í4.4. QualquêÍ alteração de dados bancários somente será psrmitidâ desd6 que eí6tuade 6m pap€l timbrado
dâ êmprêse, assinâde por r€presentenle l€gal, devidamente comprovado pordocumênto hábile encaminhado
ao ór9ão compÍador, antes do processamenlo do respectivo pagamênlo,
14.5. No documento de cobrança não deveíá constar descriÉo oshanhe ao consirante dá SoliciteÉo de
Empenho e Termo de RefêÍênciâ.

OUINZE . DAS ADiIINISTRAÍIVAS

'15,í. Nos termos do art. 70 da Lêi nó 10.520/2002, ficará impedida de licitâr e contreter com a união, Estedos,
DistÍto Federal ou Municípios e sêrá inÍormâdo â PMMP os sislemâs de câdastramento d€ fomêcedores â
quê se refere o inciÊo XIV do art.40 de mesmâ Lei, p€lo pÍazo de eté os(cinco) anos, sem prêjuizos das
multas previstas neste Edital e das demâis penalidâdes legâis, a licitante que:

a) Não essinar e Ata dê Registro de Prêços, quendo convocada denko do prazo de validade dê sua
proposta;

b) Não rctüar a nola de êmpênho, quândo convocâda denlro do prazo de vigêncie dâ Ata;
c) Apresentar documentâçáo falsa;
d) DeixêÍde apresentar documentos êxigidos para o certamei
ê) Retardar, Íalhar ou frâudsÍ a exeqJÉo da obrigaÉo âssumida;
0 Nâo mântiver a propostâ;
g) Comportâr-sê de modo inidônêo ou comêtêr fraudo fiscal.

15.'1.'1. Com tulcro no aíigo 70 de Lei no 10.520 e nos artigos 86 e 87 da Lei no 8.666/93, e edjudicâláriâ ÍicáÉ
sujêita, no caso de atraso injustificado, assim considerâdo pelo AdministraÉo, de insxecuçâo lotal ou parcial
da obrigaçâo, sem prejuizo das Íesponsabillladês civil ê criminâ|, essegurâda a prévia € ampla deíesa, às
seguintes p€nalidados:

a) edvêrtência;
b) multa de:
b.1) 0,5%(mêio por cento) sobre o valor adjudicâdo, no câso de alreso injusliÍcâdo pâra alêndimênto
dos prazos eôtabelecidos pelâ AdminisfeÉo pare aprêsentação de documentos ou assinâturâ e
devoluÉo de Ata. Ceso o etíErso para assinâfura e dêvoluÉo de Atâ seje superior e ío(dez) diâs, e
a critério dâ AdministreÉo, podêrá confgurâr inexecuçáo total da obrigeÉo essumida, sem prejuízo
da resciúo unilatêral da avençái
b.2,) o.soÂ(meio por cento) sobre o valor constante da @!A_-d9_§Ep9!bq, no câso de etraso
injustificado para sntrege do objeto, até o limite de 1070 (dez por c6nto). Após 20 (vintê) dias, e a
critério dâ Administraçáo, pDderá ocorrer â não-aceitaÉo do objeto, de forrne a configurar, nessâ
hipót€se, inoxecução parcial da obrigaçâo assrrmida;
b.3.) 3% (trâs porcento) ao diâ sobre o veloÍ do bem, no ceso dê atreso injustiticâdo parâ substituição
do objeto que apÍêsentar defeitos dê febricaÉo durânte o pêríodo de garântia, limitada a incidência
dê 1o(dez) dias. Após esse prazo, € a crilério da Administrâção. podêrá confEurâl inexecuçáo parcial
da obrigaÉo essumidâ;
b.il.) 40% (quârenta por cento) sob{e o valor do bem, na hipotese de ataso por período superior ao
prêvisto na alinea "b.3"i

M6dr & rdii, -.PvrMeP/MÀ
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b.5.) 10% (dez por cênto) sobrê o vâlor total adjudicãdo, fio câso dê náo aceitâr msntea o compromisso
assumido quanto eos prêços registrados, ou êm câso de inexecução lotal da obrigaçáo assumída;
c) susp€nsão temporária do direito de partbipaÍ de liciraÉo e impedimênto do contetar com o
PMAAP, p€lo prezo de até 2(dois) anos;
d) d€clereÉo de inidoneidadê pâÍa licitar ou conbatâÍ com á Adminiskâção Públicâ.

15.2. O valor da multa, aplicâda eÉs o reguleÍ processo administrativo, será descontado de pagamêntos
eventualmente devidos pelo PMMP à adiudicáÉrie ou cobrado iudicialmente poÍ meio da Procuradoria Gêrel
do túunicípio.
í5.3. As sançóes previstâs nas âlíneâs "â", "c ê "d' do subitem 'í5.í.1 pod€rão s€Í aplicâdas,
cumulalivamênl€, â pêna de multa.
15.4. As penalidades pr6vistas nas alÍnêes "c" ê'd" do subitem 15.í.1 também poderão ser aplicâdas à
adiudicâtária ou ao licitantê, conÍorme o cáso, que tenhe sofrilo condêneÉo dêfinitivâ por Íaudar
recolhimênto d6 tributos. prâticar ato ilícito visândo a fÍustrar os objeüvos de licitaçáo ou dêmonstrar não
possuir idoneidâde pâÉ contrater com e Administraçáo.
í5.5. Se a conkátadâ não procedêr eo rêcolhimento da multa no prâzo dê 5 (cinco) daas útêis contádo dâ
intimação por partê da PMMP, o íospêcívo vâlor será êncêminhâdo para €xêcuÉo pêla Procuradoria Gerâl
do Município.
15.6. Oo ato quê aplicâr a p€halidâde cãberá recurso, no prazo dê 05 (cinco) dias úteis, a contâr da ciência
da intimação, podendo a Administração rê@nsidêrar ou não sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo
devidamênts infoÍmado para a aprêciaÉo e deciôão supêrior, denko do Ínesmo prazo.
15.7. Sorào publicadas nâ lmprensâ Oíicaales sânÉês administrativas previslas no subitem 15.1.1, c, d, dostê
ARP, inclusive â reabilitâÉo p€rante a Administraçáo Públicá.
15.8. O Possívêl óígão adêÍêntê a ARP será o responsável pelas sânçôes adminiskativâs âpliúvêis ao

fomecedor, inclusivê eplicâção da pona prevista nesta ARP, de acordo com o que pr€c€itua a Lêi no

10.520/02, no 8.666r'93 e pelos DecÍêtos no 7.8922013, no 3.555/00 e regimento inlemo corÍ€spondênle.

DEZESSEIS - OOCUMENTOS VEIS

16.í. Este Ata de Registro de PÍeços vincula-se às disposiçôes conlides nos documentos e seguir
especificedos, cuirs lêores são conhêcidos e acatâdos pelas partes:

a) Edital d€ PÍsgáo Elêtíônko SRP no Xp(/2o23 - ?toc.274l2023,fermo dê Reíerência que

acompanhou o êdital;
b) Proposta escÍitá do fomecêdor ou nêgociaçãdrêcomposiÉo de preço.
c) Ata dâ S€ssão Pública.

DÊZESSETE . DAS PRERROGATIVAS DO ÔRGÃO GERENCIAOOR

í7.í. O íomec€dor reconhêcô os direitos do órgãô gê.enciâdor relativos âo presenlô instrumonto:
a) lúodifiú-lo, unilaterâlmêntê, para melhor adequaÉo às finalidades do interessê público, hos

termos do Art. 65 dê Lêi no 8.666/93, Íesp€itâdos os direitos do Foíngcêdor;
b) Câncelá-lo, totâl ou pârcialmente, nos câsos êsPecificados no Aí.20 e 2'1 do Oecreto

7.A92/2013.
c) Rqscindú nos enumêrados nos Aít. 77, 78, 79 ê 80 da Leino 8.666/93;
d) Aplicar as psnâlidadês motivadas pelâ inoxôoJÉo, total ou pârcial, dêsto inslrumento;
e) Fisc€lizariunto com os demais órgâo§ signaÉrios, o fornecimento dos maleriais.

c DEZOTTO -
í8,1. As conôspondências êxpedidas pelas partes sbnatáÍias devsrão mencionar o númêro dêstê
instrumonto e o assunto esp€ciÍico da corÍespondêncie.

18,1.í. As comunicâçõês Íêites ao órgão geíenciâdor deveÍão seÍ enderêçedas à:

Processo no*t
sffi?= _/l
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PREFÉITUR.A TúUNICIPAL OE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA - Pi'AAP
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÀO . CPL

Avênida Presidente [,]álici, s/n, Centro, Aito Aleqre do Pindaré - MA.

í8.2. Evêntueis mudançâs de ender€ço do órgão ederente ou dos íomec€doros d€veÍão ser comunicâdas
por êscrilo ao orgáo gerenciador.

de........................-........-........ de 20.....

DEZENOVE . DAS FINAIS

í9.r. A SolicitaÉo dê Empenho, uma vez emitida, não substitui o instrumento da ARP.
19.2. Todo instrumênto de pÍocuraÇáo deverá constaÍ firma rêconhêcidá do mândánte, nos termos do Art.
654, § 20, do Código Civil Brasileiro.
í9.3. O fornecedor obriga-se a manter em compatibilidade com âs obrigâçõês por €lê assumida, com lodas
âs mndiçôês de habilitação e quâliÍicação exigidas na licitãÉo e â cumpíir íelmênte as Cláusulâs oÍa
avençedâs, bem mmo com as normâs previstas na Lei no 8.666/93 ê logisleÉo complementâÍ, durânte a
vigência desta Ata de Registro de Pr6çoa.
19.4. Os casos omissos serão rêsolvidos em reunióes foÍmais feito oelo Fiscal da Atâ de Rêoisao de Precos
com a emorêsa contÍetadâ ou seu oÍocuradoÍ e â quem interessâr, lâvrando-se. ão final da reunião. aia
circunstenciada assinada oor todos os oresentes e encâminhado ao Ordenador de Desoêsâs oere
homolooacão.

VINTE . OA

20.í. Pare êlicácia do presente instrum€nto, a PMAAP providenciará seu êxtrâto de publiceÉo nâ lmprensâ
Oficiâl do IVunicípio, em conformidade com o Decreto no 10.024/2019.

VII{TE E UM - DO FORO

2'Í.í. Ficâ €leito o Foro da Comarcâ dê Senta Luzia/MA, responúvêl pelo Município de Alto Alegre do
PindaráMA, pare dirimir quaisqueÍ contaovérsiás êdündes da execuÉo desta Ata de Registro de Prôços.
21.2, E por estarem de acordo, âpós lido e assinado, as paÍtes lirnâm a presente ARP em o2(duas) via§ d€
iguâl teor e foíma, para um ú efeito legal, íicando uma via arquivada na Gerenciâ Setorial de LicitâÉo do
órgão gerenciador, na formâ do Art. 60 da Lei no 8.666/93.

Responsável legal dâ CONTRATANTE

Rêsponsável lêgal da CONTRÂTADA
TESTEMUNHAS:

Mú â dÔId[TI CPVPMMP/MÁ
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ANEXO V

MINUTA DO CONTRATO

Fothas n' -'1Vq'
Processo no

Rúbllida no

PREGÃO ELETRÔ ICO SRP NO XXX2O23 _ CPUPMAAP

coNTRAÍO N" _/2023/PirAAP
ÍERMO DE CONTRATO OE COMPRÂ E
VENDA QUE ENÍRE SI CELEBRAM O
MUNICiPIO DE ALTO ALEGRE DO
PINOARÉ, ATRAVES OA SUA PREFEITURA
MUNICIPAL E A CNPJ

NA FORMA ABAIXO:

O IúUNICIPlo OE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ,/IIIA, AtrAVéS dE SUA PREFEITURA ]úUNICIPAL DE ALTO
aLEGRE DO PINDARÉ/MA - PMAAP/irA, sediáda na Av. João )«lll, S/N - Centro, Alto Alêgrê do PindaÍé
- l\rA, CNPJ No 01.6í2.832,/0001-21, neste ato representado respectivâmente pelo Prêfeito Municipel Sr.
FRANCISCO DANTAS RIBEIRO FILHO, brasileiro, casado, portador da Cálula de ldentidadê RG no

2011392-7, ê inscÍito no cPF sob o no 125.76í.313-87, residente e domiciliado ôâ Rúa J P Almêida, no 351,
Bairro- Rural, CEP no65.398-000. dorâvante denominada CONTRATANTE e ã êmpresa _inscÍitâ
no Câdestro Nacional d6 Pessoa Jurídica - CNPJ do Ministério dâ Fazendâ sob o no_ êstabelecida
(insêíí endeÍeço completo), neste ato denominada CONTRATADA, representada por (in96riÍ o caÍgo),
senhor(e) (qualiÍicação do signatário do conlrato), inscrito no Cadestro de Pessoâ Físicâ - CPF, sob
o_, portador do R.G. no _de acodo com a representaÉo legâl que lhe é outorgada por 

-(in8eÍiÍ
qual dos instrumêntoa: procuÍação/contÍato socialrêslatuto sociâl) RESOLVEM calebrar o píêsante
Contrato deconenle da licitaçâo na modalidade PÍegão Eletrônico SRP n." )U\X2o23CPUPMAAP e do
PÍocêsso Administrativo í.o 274l2023/SêcrêtáÍie ifunicipal dê Saúde e SecretaÍia lluniciPâl de
Assistência Social, com Íundâmento da Lei n" 10-520, de 17 de julho de 2002, do oecreto no 10.024, de 20
de sêtêmbro de 20í9, de Lei n'8.666, de 21 de junho dê 1993, dê Lei no í0.520, de 17 de julho dê 2002 a na
Lêi n" 8.078, de 1990 - C&igo de Deíesa do Consumidor, mediânte âs sêguintes c]áusulas e condiçôes:

í. CúUSULA PRIUÉIRA - OBJETO

1.1. O objêto do presente Termo dê Contrâto é Contretâção de empre$ especializâde pâra AquisiÉo de
Gêneros Alimêntícios paÍa Sec. Assistênciá Social e Sêc. SâÚde do Município de Alto Alêgrô do Pindaré
(MA), conforme especilicâçôes e quentitativos estabelecidos na cláusula 1.2.

1.2. A discriminaÉo sêgue abaixo:

N' ITEM OUANT.
PREÇO
ut{tr.

PREÇO
TOTAL

01

02

2. CLÁUSULA SEGUNOA - VIGÊNC|Â

2.1. O prazo de vigênciâ d6ste Termo dê Contrâlo têrá início a partir da dalê d€ assinalurâ do contrato
que deverá ter vigôncia até 31/lZ-, poírogável na forma do aÍt- 57, §1", da Lei n" 8-666 dê 1993.

3. CúUSULA TERCEIRA - PREçO

Mhú.do tdn. cPvtMAP/MÀ
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3.1. O valor do prêsêntê Termo de Contrato é de 

-

3.2. o cronogramâ de desêmbolso seÉ conformê quantitativo solicitado, nos termos dâ âlinêa 'b', inciso
XIV do art. 40, dâ LeiFedêralno 8.666/93.
3.3. No velor ecima estáo incluidâs todâs as despesâs ordiúries diretes â indi@tâs decorÍentes da
execução contrâtuel, inclusive tributos e/ou impostos, êncârgos socieis, Itebalhistâs, paevidenciários.
fiscâis e coÍnerciais incidontes, taxa de administraFo, fÍete, sêguÍo e out os nêcêssárbs ao cümprimento
integrâl do objeto dê contrêtaÉo.

4. CLÁUSULA QUARTA _ OOTAçÃO ORçAiIENTÁRIA

4.1. As despêsas decorÍontss deslâ contratação êstão pÍogramâdás em dotâÉo orçamentáÍia pópriâ,
prevista no orç€mento do Município, ne clássiticáÉo abaixo:

xx xxxx xxx xx xx x x x xx xxx xx xxxxx xxxxx xxxx x xx x\ xx xxx xx x

5. CúUSULA OUINTA - PAGAiIÊI{TO

5.í. O pagamento será fêito pêla Prefeitura l\4unicipel dê Alto Alegre do Pindari/MA, êm moeda cononto
nacional, medianlê Transferência Bâncárie EletÍônica. direto nâ Conte de Contratads e o@fferá até no
máximo de 30 (trinta) dies após â dâtâ do rêcebimenlo definitivo do mâteriâ1. mêdiante a apresentâÉo da
compêtêntê Note Fiscal ou Faturâ;

5.'1.í.A CONTRÂTADA dêverá protocolar na sede dêsta Profeifura e solicitâÉo de pâgáÍnento,

assinada ê cerimbada pelo repíesêÍttâÍíê l€al da empresâ êm pâp€l timbrado, conleMo o no do
processo licitatório, as inÍormaçôes para cÍálito em conta mÍtênte como: nome e número do Banc!,
nome e númeÍo da Agência e númeÍo da conta, anexando a Nota Fiscal dôvidamente ãlesia, emitkja
sem rasura, em lêbe bem lêgível, ,uniamênte com ópia do contrato, óPia da nota de empenho como
tambám âs d€meis cêrtidôês âtuâlizâdas: Certificado de Rêgulêridede de SitueÉo do Fundo de
Gârantie do Tompo de SeNiço - FGTS, Certljão de Dóbitoô Trâbâlhistas - CNDT, Certidão Negativa
de Oebitojunto à Prêvidência Sociâl- CND, Certidão Conjunta Negâtivâ de Dóbitos Relâtivos a Tributos
Federais e à Divida Ativa dâ União, expedida poÍ óryâos da Sêcretaria da Recêila Federaldo Brâsil e
de Procuradoria GeÉl dâ Fezenda Nacional, e c€rtidôês negativas de débitos êxpêdidâs por órgãos
das Secretâ as dê Fazênda do Estâdo ê do Município.

5.2. Cofio condiçáo para AdhinistrcçÀo eíetuat o pagafiento,
mesmas .dtdições de habililaçáo-,
5.3. O recebimento não exclui a rêsponsâbilidade da Contratada pelo
íomêcido, câbêndo-lhe sanâÍ quâisquer irÍegularidadês detêdadas
mêterial;

a licitante ven@dora deverá hantet as

píeito desempenho do mateÍial
quando dâ utilizaçáo do .efêrido

5.4. A nota fiscáUfatura devorá sêr emitida pela própriâ Contratâda, obrigatoriemenl6 com o número de

inscrição no CNPJ, constante da Nota de Empenho ê do Contrato, não §e edmitindo nôlâs fiscais/fãturâs

êmitidas com ouho CNPJ, mesmo de filiais ou da malÍiz.
5.5. O pagamento daÊsê-á diretamentê nê Conla CorÍente no 

-. 

Agência no 

-,

Eanco

6. CLÁUSULA SEXTA _ REÂ.'USTE E ALTERAçÔES

6.1. O preço contratado é Íixo e irÍeâiustável.
6.2. Eventüais alteraÉes contratuais reger-se-áo pola disciplina do ârt. 65 da Lei n'8.666' de 1993.

6-3. A CoNÍMTADA é obrigâda a acêitaÍ, nas mesmes condições contratuâis' os acéscimos ou

supressôes quê sê fizêrêm nêcessários, até o limite de 25% (vinte s cinco por cento) do valor inicial

aluâlizedo do conlrato.
6.4. As supressóes rgsultantes de â@tdo c€lêbrado ênbe as partes contrâtantes Podêrão exc€der o

limite de 25olô (vintê e cinco poí cênto) do valor iniciel âtualizado do contralo
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7. CúUSULA SÉÍ A . ENTREGA E RECEBI]úENTO DO OBJEÍO

7.1. O prêzo dê entÍega do objeto deverá ser realizado, em até 30 (trintâ) dias a contar do recêbimento de
ordem de Íomecimênto, cujâ â enfege sê dar-se-á confoÍme quântiiativo solicitado, durante o período d€
vigência do contreto.

7.í . 1 - Os itêns objeto do pÍesente Proielo Básico deverá ser entíeguo nâ sede de Prefeiture Municipel
de Alto Alegre do Pindaré, localizeda na Av. João xxlll, sN - C€nro, CEP n" 65.398-000, aos cuidâdos
do Suporvisor do setor competente dê S€gunda a Sexta das 8:00hs às 13:00hs.

8. CLAÚSULA OTTAVA - FTSCALTZÁçÂO

8.1.4 íiscelizeÉo da êxecuFo do obrêto seÍá eíetuâdâ por Rêpresêniânle designedo pela
CONÍRAÍANÍE.

9. CúUSULA NONA- OBRIGAçÔES OA CONTRÂTANÍE E OA COiITRATADA

9.1. As obrigaçõ€s da CONTMTANTE e da CONTRAÍADA são aquêlâs previstes no Projêlo Básico.

í0. cLAusuLA DÉcma- saNçÔEs aDiflNETRATrvas

í0.í Comete inIÍâÉo adminishativa nos termos dê Lei no 8.666, do 1993 e dâ Lei n' 10.520, de 2002, a
Contratada quê:

10.1.1 inêxecutâr totãl ou pârcialmêntê qualquer das obrigaçõês assumidas em docorrêncie da
contrâtaÉo;

10.1.2 ênsejar o rêtardâmento da exec!Éo do objeto;
10.'1.3 fraudar na êxecução do contrâto;
10.1.4 mmporter-sê de ínodo inilôneoi
10.1.5 cometer fraude fiscâl;
10.'1.6 náo manüver a propostâ-

10.2 A Contratads que cometer qualquer das inlrâçõês disdiminades no subitem scima ficârá sujoita,
sêm prejuÍzo dâ responsÉbilidade civile criminel, às s€guintes sànÉes:

10.2-í edvertêncie por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acârÍetem pÍejuizos
sagnificativos para e Contratante;
'10.2.2 multa moratória de 0,3% (zero víEula três por cento) por die dê atraso injuslificâdo §obrê o
valordâ percêle inedimplida, ató â daia do efeüvo inadimplemqnto, obseNândoo limile d€ 30 (trintâ)
diâsl
10.2.3multa compensâtó â dê 10% (doz por cento) s,obro o valor lotal do conlÍato, no caso do
inêxecuçáo total do objetoi
10-2.4em câso dê inexecuÉo parcial, â multa comp€nsâtfie, no mesmo percentual do subíêm
acima, será aplicâdâ de íorme píoporcionâlà obrigaÉo inadimplidái
'l0.2.5susp6nsão d€ licitâr e impedimento dê contretar com o órgâo, êntidâdg ou unidado
edministrative pela qual a AdministraÉo Públicâ opera ê atua concÍetâmênte, pelo pÍazo de até
dois anos;
10.2.6impêdimento de licitar e contÍatar com o Município do AIto Alegre do Pinderé/lúA com o
consequente descÍedenciam6nto no Sistemâ dê CedastÍo Próprio da PMMP/MA pelo prâzo dê até
cinco anosi
1O.2.7declaraÉo de inidonerdade parâ li,itar ou conlratar com a AdministrâÉo Pública, enquanlo
poÍdurarem os motivos deteÍminantes da punlÉo ou âté quê sêje proÍYlovida a reabílitâÉo p6rant6

Folhas no
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Folhas no

Processo
Rú51ícã ni

a própria autoridade que aplicou a penalidâde, quê será concedida sempre que a Contrâtada
rêssârcir a Contratante p€los p{ejuízos ceusádos;

10.3 Também licâm sujeitas às penalidades do art. 87, lll e lV da Lei nô 8.666, de 1993, â Contratada
qu6:

'!0.3.'l tenha soÍÍido condenação dêíinitÍvâ por prâtic€r, por mêio dolosos, Íraude fiscâl no
recolhimênto de quaisquer tributos;
10.3.2 tenhe píeticado etos ilícitos visâMo a ÍÍustrâr os objetivos dâ licitação;
10.3.3 demonste não possuar ídonêidade pâra contsaüar com e Administraçáo em virtude dê atos
ilícitos práticâdos.

10.4 A aplicação d6 qualquer dês penalidsdes previstâs rêalizâr-sê-á êm processo administralivo qua
assegurará o contraditódo ê â ampla defêsa à Cont.âteda, observando-se o procedim€nto previsto na
Lêi no 8.666, de 1993.

10.5A autoridade competenle, na aplicaÉo das sanÉês, levará em considereÉo s gravid€dê da
conduta do infrâtor, o caráter êducativo dâ penâ, bem como o dano causado à Administração, observedo
o pÍincípio dâ proporcionalidade.
1 0.6 As penalidades serão obrigatoriernente registradas no Sistema de Cadastro Próprio de PMAAP/IVA.

cúusuLA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÁo

1 í . I . O prêsentê Têrmo de Contrato poderá ser rescindido nas hiÉtês€s previstas no arl. 78 da Loi no

8.666, de 1993, com es consêquênciâs indicádas no ârt. 80 da mesmâ Lei, sem prêjuízo das sânçó€s
epliúveis.
1 1.2. É admissivol a fusão, ciúo ou incoÍporaÉo dâ contratâda coírvem outra pessoâ iurídicâ, dêsde
quê seiam obseÍvâdos pola nova pessoa juridicâ todos os requisíos de habilitação êxigidos nâ licileÉo
originel; sejam mántidas es d6meis cláusulas e condições do contrâto; não haja píej!ízo à execuÉo do
obiêto pactuado ê hâiâ a anuânciâ êxpressâ de AdminishaÉo à continuidâde do confato.
11.3. Os casos de rescisão conkatual seráo Íomalmente motivados, asseguredo à CONTMTADA o
dlrêito à préviâ e empla deíesa.
11.4. A CONTMTADA reconhece os direitos da CONTMTANÍE em c6so de rescisão adminislrativâ
prevista no ârt. 77 da Lêi no 8.666, de í993.
11.5. O termo d€ roscisão será precedido de Rêlatóric indicâtivo dos seguintes âspêctos, conforme o
c€so:

11.5.1. Ealanço dos eventos c,onlratuais É cumpíidos ou pârcialmeniê almpridos;
1'1.5.2. RolaÉo dos pagamêntos já eÍetuados e ainda d€vidos;
11.5.3. lhdenhaçôês ê multas.

CúUSULA DÉC| A SEGUNDA - VEDAçÔES

12.1. É vedâdo à CONTRÂTADA:
12.1.1. câucionâr ou utjlizer este Têrmo de Contrato pare quelqueropêreÉo financ€ha;
12.1.2. intenompêr â exêcuÇâo contÍaüral sob ãlegação do inadimplem€nlo Por parlê da
CONTMTANTE, salvo nos casos previstos em l€i.

12.1.3. SubcontEtaí.

t
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11.

13. CúUSULA DÉCr Â TERCEIRA- DOS CASOS O]ú|SSOS.

13.'1. Os cásos omissos sêrão dôcididos pela CONTRATANÍE, sêgundo âs disposiçõês contidás nâ Lei

no 8.666, de '1993, e demais normâs gerais dê liciteçôês e conttêtos âdministrativos e, subsidiariámênte,
segundo as disposiÉes contidâs na Leino 8.078, de 1990 - Código dê Defesâ do Consumidor _ e normas

e princípios gereis dos contrâlos.

12.

Mnurdordú.r CPVPMMP/MÂ



'11. cúusulA oÊcrMÁ ouaRTA- PuBLrcaÇÃo

14.1. lncumbirá à CONTRÂTANTE providêncier e publicâÉo deste instrurn€nto, por exlrato, no Diário
OÍicial do Município, no prazo previsto na Lei no 8.666, de 1993.

15. CúUSULA DÉCIÍ{A OUINÍA _ FORO

15.'1. O Foro para solucionar os litigios que deconêrêm da exêcuçáo deste Termo de Contralo será o da
Comercá dê Sentra Luzia/MA, responsável pelo Município de Alto Alegre do Pindaró/MA-

PaÍa firmeza e validade do pacluado, o presente Íermo de ContÍalo foi lâvredo em três (três) vias de igual
teor, que, dêpois de lido ê echado em ordem, vai assinado p€los contrêentes.

Alto A€gre do Pihdaé, _ de

t

(Ç)

PiEfTMJRÂ MUNICIPA1 DE ALÍO ArIGNI OO PIf,OA8Í - MA
Av. João XXll, SrN - Crnfo
CIPJ: 01.8í2.832000í.21

xxxxxxxxxxxnxxxxxxtxxxxxllxlxxx[xuxxxxxxxxx
Responsável legal da CONTRATANTE

xxxxxxtxrqx,o(lro(xxlxxlrxxxxxxxxxxxxExxxxxxrl
Representrante legâl da CONTRATADA

Folhas no

Processo no

Rú6iõã;r

CPF:
Nome:
CPFi

de

ÍESTEMUNBAS:

Nome:
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